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Portugueses
Empresários

agarram novos mercados

O crescimento da economia angolana revela 
cada vez mais oportunidades de negócio Páginas 4 a 6

BOOM
ANGOLANO

Páginas 8 a 10

ANTÓNIO CAMPOS E MATOS

Atrasos 
estruturais
afectam PME

Na óptica do empresário,
os atrasos registados em
questões como as linhas fér-
reas e as energias poderão
comprometer áreas como a
exportação, das pequenas e
médias empresas.

Página 19

TOMADA DE POSSE

Novas 
oportunidades

Mais de quinhentos em-
presários estiveram presen-
tes na sessão de tomada de
posse dos Órgãos Sociais da
PME-Portugal, durante a
qual foram debatidas as no-
vas oportunidades para as
pequenas e médias empre-
sas.
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FINANCIAMENTO

Capital de
Risco para
as PME

Através da SGPME - So-
ciedade Capital de Risco,
S.A., as micro, pequenas e
médias empresas poderão
aceder ao programa FINI-
CIA. O objectivo é alargar
os instrumentos de capital e
dívida aos negócios emer-
gentes e empresas de peque-
nas dimensão.

Com uma visão empreendedora na conquista de novos mercados, as PME nacionais apostam, ca-
da vez mais, na internacionalização. No entanto, quando questionadas, alertam para a escassez
de apoios que as faz lutar sozinhas no mundo de grande concorrência. Páginas 12 a 14
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Actos e consequências
Apesar da estagnação e das contas públicas, con-

tinua a haver uma esperança. Longe dos holofo-
tes, dezenas de milhar de empresários conti-

nuam a investir. Poucos reparam neles, raramente são
notícia de jornal. Aqui continuamos a falar neles.

Nesta edição do Jornal das PME, destacamos a GEG,
empresa de engenharia, que como muitas outras PME,
são de excelência. Não foi a Angola, pouco se fala nela,
mas existe, e é uma das mais valias dum cluster imobi-
liário, onde temos bem mais do que mão-de-obra para
exportar. Neste jornal e pelo nosso quotidiano também
passam nomes de outras PMEs do sector, como Geo-Ru-
mo, OHM, RSO Arquitectos, Geração de Valores, ELI-
DEV, entre muitas outras, tendo todas elas em comum,
apresentarem soluções de excelência para o imobiliário
e construção, que podem e devem ser internacionaliza-
das.

O drama é que um país que se desindustrializa e que
perde competitividade nas indústrias exportadoras, não
dá atenção à internacionalização da economia. Não dos
30% do PIB que foram a Angola, esses têm que valer
por si. Mas dos restantes 70% que asseguram investi-
mento e criação de emprego.

E nesse esforço de exportação e internacionalização,
têm sido totalmente esquecidas as nossas PME. O Go-
verno previa com o ICEP – entretanto extinto – aumen-
tar as exportações quase 7% este ano . A realidade é que
quando este jornal sai, estará pela sexta vez em oito
anos a discutir-se o modelo de promoção das exporta-
ções, cujo ziguezaguear é um factor de incerteza empre-
sarial e de falta de competitividade para os actuais e pa-
ra os muitos potenciais exportadores.

Aliás a nossa promoção tem esquecido não apenas as
PME, mas sectores inteiros que representam novas reali-
dades empresariais. As tecnologias de informação, as
biotecnologias, a electrónica, o software, a engenharia e
consultoria nacionais, podiam e deviam ser, mais valias
na afirmação internacional. Mas alguém sabe que elas
existem, que valem por si e que merecem primeiro plano
numa estratégia internacional? Pode um plano tecnoló-
gico acontecer no mesmo país que não tem stand nacio-
nal na CeBit, principal feira internacional de tecnologias
de informação?

Abordamos, aliás, uma das prioridades do país e des-
te Governo – as exportações e respectivos apoios –
questionando os empresários e as reacções do mundo
empresarial que se apresentam bem definidas num car-
toon que é novidade a partir desta edição do Jornal das
PME.

E falamos de muitas empresas, das suas realidades,
de novas oportunidades e de novos instrumentos. A
oportunidade Angola tem uma vez mais destaque, de-
vendo-se salvaguardar o risco inerente a um país emer-
gente. E divulgamos outras oportunidades de fomento do
empreendedorismo e de apoio às PME, de financiamento
e de apoio a empresas existentes, bem como novas ini-
ciativas como o programa piloto FINICIA, que se espera
seja uma inovação internacional e um programa que col-
mate uma evidente lacuna do mercado financeiro.

Afinal o que nas PME queremos é ter casos de suces-
so internacionais e líderes. Que como o próprio caso da
PME-Portugal, seja alvo de benchmarking por congéne-
res suecas e romenas, ou do próprio “IAPMEI Sueco”. O
que seria bom, era podermos constatar que a excelência
chegou a duas áreas vitais das políticas públicas, a ex-
portação e a inovação. Afinal, não podem nem devem ir
para todos para Angola, depressa e em força.
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Programas como o Empreende-
dorismo 2006 e o PME XXI,
da Associação das PME-Por-

tugal, e o Finicia, do IAPMEI, orien-
tam-se no sentido de proporcionar
formação, informação e acesso a ca-
pital, a quem tenha uma ideia de ne-
gócio viável e a queira colocar em
prática, valorizando o incentivo ao
empreendedorismo e à utilização de
capital de risco.

Mas para quem resolve arriscar e
quer apostar no seu próprio negócio
há inúmeras questões que surgem e
que devem ser esclarecidas:

1ª – Como deve ser o perfil do
empreendedor?

Para que a criação de uma empre-
sa tenha bons resultados é necessário
avaliar as qualidades e perfil do em-
preendedor. Aspectos como autocon-
fiança, coragem, empenho, paciência,
persistência, criatividade e organiza-
ção, competência e liderança, devem
fazer parte das características de
quem quer criar o seu próprio negó-
cio.

Mas, por melhores que sejam as
características do empreendedor, a
sua ideia deverá incidir em algo que
ainda não exista ou que supere o já
existente.

Para além disso, Carlos Neves, ad-
ministrador da Sevenforma, acredita
que “um bom empreendedor não de-
ve procurar o erro, mas sim encontrar
soluções e obter resultados”. Isto por-
que, de acordo com este empresário, a
população portuguesa tem um ligeiro
espírito derrotista e de fracasso.

2ª – A ideia
Aideia deve ser muito bem defini-

da tomando em consideração aspec-
tos como a situação do mercado, a
oportunidade de negócio e a concor-
rência a enfrentar.

Essa ideia poderá surgir de inúme-
ras formas e deverá sempre ser regis-
tada, para a sua própria segurança. O
próprio quotidiano poderá ser uma
fonte de inspiração ao não responder
às necessidades do consumidor.

O conhecimento prévio de um de-
terminado produto também poderá le-
var o empreendedor a descobrir uma
forma de o melhorar, não só a nível
dos métodos de produção, como tam-
bém ao nível da comercialização.

3ª – Projecto
É muito difícil encontrar uma

ideia de negócio única. Uma vez
surgida é necessário protegê-la e
realizar um projecto coerente 
que tome em atenção pontos im-
portantes para a concretização da
mesma.

No projecto deve constar informa-
ção sobre o mercado actual; os objec-
tivos e estratégias de negócios; o pro-
duto em si; a matéria-prima; a locali-
zação; as opções tecnológicas; os
meios e políticas de produção e distri-

buição; o investimento; o contexto le-
gal, económico e social; e, muito im-
portante, as datas.

É necessário dar corpo à ideia e
efectuar todos os estudos necessários
para identificar realmente se as moti-
vações e conhecimentos do empreen-
dedor vão de encontro às necessida-
des exigidas pelo projecto.

4ª – Estrutura Jurídica
É necessário escolher a estrutura

jurídica que melhor se adequa ao pro-
jecto de criação da empresa. Para isso
deverá ter em conta se é empresário
em nome individual ou uma socieda-
de comercial.

- Empresário em nome individual:
dar início da actividade na Repartição
de Finanças da área de localização da
sua actividade económica, através de
preenchimento de formulário próprio
adquirido nas Finanças.

- Sociedade Comercial: o mais
simples é dirigir-se a um CFE – Cen-
tro de Formalidades de Empresas.
Neste local encontram-se reunidas
extensões ou delegações de todos os
serviços/organismos públicos interve-
nientes nos processos de constituição
de empresas.

Actualmente existe ainda a “Em-
presa na hora”. Através desta iniciati-
va poderá constituir uma sociedade
unipessoal, por quotas ou anónima no
momento e num só balcão. O proces-
so de constituição de sociedades atra-
vés deste sistema é extremamente
simples e basta apenas escolher uma
firma e um pacto social pré-aprova-
dos, construir a sociedade em qual-

quer balcão desta empresa, depositar
o capital social em qualquer institui-
ção bancária e entregar a declaração
de início de actividade no balcão de
“Empresa na hora” ou na Repartição
de Finanças.

5ª – Início da actividade
Quando é iniciada a actividade da

empresa deve-se ter em conta o cum-
primento dos prazos de entrega e a
qualidade de serviço. Controlar o vo-
lume de actividade, aplicar as estraté-
gias definidas, utilizar instrumentos
de controlo, reflectir e preparar o futu-
ro.

A atitude reflecte-se num dos pon-
tos relevantes no sucesso/fracasso da
empresa. Muitas vezes o carácter e a
relação entre sócios definem o futuro
do negócio.

6ª – Imagem da empresa
Uma boa imagem é fulcral para a

empresa. Pode levar muito tempo a
criar e apenas alguns minutos a se
destruir. 

O serviço prestado, o produto e
tratamento do cliente, bem como uma
boa rede de contactos são pontos-cha-
ve para definir a imagem da sua em-
presa. A aposta na promoção nas suas
variadíssimas vertentes é essencial
para proporcionar ao público o co-
nhecimento da sua existência.

O acompanhamento constante das
estatísticas e estudos de mercado po-
derão ser imprescindíveis na adapta-
ção da imagem à sociedade. Os dados
estatísticos poderão ser adquiridos no
Instituto Nacional de Estatística

(INE), Banco de Portugal ou empre-
sas da especialidade.

Se o empreendedor conseguir fa-
zer face a estas questões poderá lutar
para construir o seu próprio negócio.
O sucesso dependerá de si. É necessá-

rio ter pragmatismo e saber quando se
deve passar do sonho à realidade, por-
que o que faz a diferença é o trabalho.
E, como cita Francis Bacon, “Não há
comparação entre o que se perde por
fracassar e o que se perde por não se
tentar”.

DÚVIDAS E RESPOSTAS ADJACENTES À CRIAÇÃO DE UMA EMPRESA

Como criar uma empresa?
Numa altura que se fala
em empreendedorismo,
criação de novos negócios
e aposta no conhecimento.
Numa época em que Por-
tugal traça estratégias pa-
ra evitar a saída dos nos-
sos “génios” para o estran-
geiro que, segundo o
Banco de Portugal, ronda
os 20% do total de licen-
ciados e profissionais qua-
lificados, é necessário deli-
near planos, criar progra-
mas e arranjar soluções
para captar o interesse de
investimento no país e es-
sentivar ao desafio de
criação e construção de
novos negócios.
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Angola tem vivido dias de
paz desde o cessar-fogo
entre as forças armadas e

os rebeldes, em Abril de 2002, que
pôs termo a três décadas de guerra
civil ininterrupta.

De acordo com dados da OCDE
(Organização para a Cooperação do
Desenvolvimento Económico), o
país enfrenta, agora, a árdua tarefa
de canalização de fundos para a re-
construção de infra-estruturas e re-
dução da pobreza.

Os diamantes e, em especial, o
petróleo offshore dominam a eco-
nomia angolana, sendo responsá-
veis pela quase totalidade das re-
ceitas.

A República de Angola apresenta
actualmente um dos maiores cresci-
mentos em todo o mundo, com a
economia em fase de expansão, su-
portada pelo crescimento actual do
PIB, sectores da construção, agricul-
tura, sivicultura, pescas, energia
eléctrica, indústrias e, sobretudo, pe-
lo aumento da produção petrolífera.
As previsões apontam para um cres-
cimento de 25% em 2006.

Angola tornou-se de novo um
país de oportunidades para os in-
vestidores.

Dados do ICEP (Instituto de
Empresas para os Mercados Exter-
nos) informam que após um perío-
do de grande instabilidade macroe-
conómica, caracterizado por eleva-
das taxas de inflação e profundos
défices fiscais provocados por
avultados gastos públicos, o Gover-
no procura agora implementar as
reformas necessárias tendentes ao
controlo das finanças públicas, en-
tre as quais se inclui um processo
de controlo de transferência de fun-
dos entre o Tesouro, o Banco Na-
cional de Angola e o Banco de Pou-
pança e Crédito.

A inflação que em 2002 era de
300%, tende a cair para 10% no fi-
nal de 2006.

A estabilidade política, econó-
mica e militar torna Angola num
país dinâmico, seguro e atractivo,
fazendo com que as empresas por-
tuguesas olhem para ele como um
local de investimento.

Factores-chave que ajudam a
despertar a atenção dos luso empre-
sários passam por laços históricos e
culturais de longa data, língua co-
mum, um relevante relacionamento
económico e o facto de inúmeras
comunidades de cidadãos angola-
nos residirem em Portugal.

O investimento e o clima propí-
cio à sua ocorrência são considera-
dos factores centrais do crescimen-
to da economia e da redução da po-
breza. Esta é a primeira mensagem
do Word Development Report
2005.

António Castro Guerra, secretá-
rio de Estado Adjunto da Indústria
e da Inovação, referiu durante o II
Fórum Investir em África, realiza-
do em 2005, que “África tem 
sido nos últimos anos o continen-

te preferido pelos investidores es-
trangeiros, sobressaindo Angola”.

Actualmente são 200 as empre-
sas portuguesas a investir em An-
gola e inúmeras firmas angolanas
com capital português.

A Câmara do Comércio e Indús-
tria Portugal – Angola (CCIPA) re-
fere, a título exemplificativo, no-
mes como a Amorim Holding II
SGPS, Azinor – Comércio Interna-
cional e Representações, Iduna –
Comércio e Industria de Mobiliá-
rio, a Promosoft – Serviços de In-
formática, entre outras, como em-
presas portuguesas com investi-
mento em fase de implementação,
arranque e desenvolvimento em
curso.

Isabel Santos, directora da CCI-
PA, acrescenta que “para além des-
tas, encontram-se também com in-
vestimentos em Angola a generali-
dade de empresas dos sectores de
construção civil e obras públicas e
da consultoria e formação”, desta-
cando ainda a “Banca portuguesa e
as grandes empresas nacionais como
a Galp Energia, Portugal Telecom,
EDP a ADP – Águas de Portugal”.

Em 2004 as exportações para
Angola aumentaram 3% em relação
a 2003. Nesse mesmo ano, Angola
foi o 9º cliente mais importante de
Portugal, representando 11,6% das
exportações nacionais para os paí-
ses extra União Europeia.

Portugal tem sido, nos últimos
anos, o seu principal fornecedor.
Os nossos principais concorrentes
são, habitualmente, os EUA, África
do Sul, Japão, França e Reino Uni-
do.

O boom de empresários portu-
gueses a quererem investir em An-
gola, no que respeita a exportações
ou criações de infra-estruturas lo-
cais, cresce a cada dia. O acréscimo

CRESCIMENTO DA ECONOMIA ANGOLANA FAZ TRANSPARECER OPORTUNIDADES DE NEGÓCIO

Boom angolano
Numa época em que Angola é o alvo de investimentos internacionais, o
Jornal das PME apresenta um balanço sobre a estabilidade económica,
política e militar que o país vive actualmente e como se tornou numa fon-
te de interesse para os empresários portugueses.

Investir
em Angola
Para muito empresários portugueses que
estejam a pensar investir em Angola, respon-
demos a algumas questões com base em
dados da ANIP e da OCDE, que poderão ser
pertinentes e aproveitamos para esclarecer
algumas dúvidas que possam surgir.

Quais os sectores angolanos prioritários para o investimen-
to?

Em Angola, os sectores considerados prioritários são: produção
agropecuária, indústria de transformação, pesca e derivados, cons-
trução civil, saúde e educação, infra-estruturas rodoviárias, ferro-
viárias, portuárias e aeroportuárias, telecomunicações, energia e
água.

Mas o que é necessário para investir com capital estrangei-
ro em Angola?

1º - Apresentar a proposta à Agência Nacional para o
Investimento Privado (ANIP), acompanhada da documentação
necessária para identificação e caracterização jurídica do investi-
dor e do investimento projectado. Para investimentos até 5 milhões
de euros, a proposta consiste no formulário de Declaração Prévia a
adquirir na ANIP.

2º - Apresentar a Certidão de Admissão da empresa, quando se
pretende constituir uma sociedade comercial.

3º - Apresentar o Pacto Social da futura sociedade e, se for o
caso, juntar procuração quando houver mandatário.

4º - Apresentar Certidão de Registo Criminal (para investidores
pessoas singulares).

5º - Apresentar listagem do equipamento a incorporar ao pro-
jecto, se for o caso.

6º - Juntar ao processo Acta Deliberativa se tiver em vista a par-
ticipação social numa sociedade já existente.

Aprovado o investimento, a ANIP emite o CRIP – Certificado
de Registo do Investimento Privado, cuja cópia é remetida ao
Banco Nacional de Angola para efeitos de licenciamento da entra-
da de capitais, através de uma instituição de crédito autorizada a
exercer comércio de câmbios.

Na política de investimento privado estão garantidas a atribui-
ção de incentivos e outras facilidades, a igualdade de tratamento
entre nacionais e estrangeiros, a segurança e protecção ao investi-
mento, bem como o respeito e integral cumprimento de acordos e
tratados internacionais. A escolha da zona ou área a investir é livre,
excepto naquelas áreas definidas por lei como reserva do Estado.

Que garantia ou protecção é dada às empresas que queiram
investir em Angola? 

1º - O Estado Angolano garante a todos os investidores privados
o acesso aos tribunais angolanos para defesa dos seus direitos,
sendo-lhes garantido o devido processo legal.

2º - No caso de os bens objecto de investimento privado, serem
expropriados por motivos ponderosos e devidamente justificados
como interesse público, o Estado assegura o pagamento de uma
indemnização justa, pronta e efectiva, cujo montante é determina-
do de acordo com as regras de Direito aplicáveis.

3º - Os bens dos investidores privados não devem ser naciona-
lizados.

4º - No caso de ocorrerem alterações de regime político e eco-
nómico, dos quais decorram medidas excepcionais de nacionaliza-
ção, o Estado garante a justa e pronta indemnização em dinheiro.

5º - O Estado garante às sociedades e empresas constituídas
para fins de investimento privado total protecção e respeito pelo
sigilo profissional, bancário e comercial.

6º - Os direitos concedidos aos investidores privados nos termos
da presente lei são assegurados sem prejuízo de outros que resul-
tem de acordos e convenções de que o estado Angolano seja parte
integrante.

CONSELHOS PRÁTICOS

Angola tem sido cada vez mais alvo de investimentos internacionais

O número de empresários portugueses em angola cresce a cada dia



- Produção, distribuição e venda
de materiais de guerra;

- Banco Central e assuntos rela-
cionados à moeda;

- Propriedade de portos e aeropor-
tos;

- Rede nacional de infra-estrutu-
ras básicas de telecomunicações.

Nas infra-estruturas de dimensão
local, quando constituem rede básica
de telecomunicações e serviço postal,
é obrigatória a participação maioritá-
ria ou privilegiada do Estado.

No que respeita à transferência de
lucros, o investidor pode transferir
para o exterior, nas condições defini-

das pela lei cambial, os dividendos e
lucros distribuídos, com dedução das
amortizações legais e dos impostos
devidos, de acordo com as respecti-
vas participações no capital próprio,
da sociedade ou da empresa.

Pode ainda transferir o produto da
liquidação dos seus investimentos, o
produto das indemnizações ou outros
rendimentos de remuneração de in-
vestimentos indirectos associados a
cedência de transferência de tecnolo-
gias.

O investidor pode também trans-
ferir quaisquer importâncias previs-
tas em contratos de investimento pri-
vado que lhe sejam devidas, com de-
dução dos respectivos impostos.

Investimentos no domínio dos
diamantes, petróleos e Instituições

Financeiras regem-se por legislação
específica.
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Trabalhar o projecto é o concei-
to da empresa, ou seja, “faze-
mos uma prospecção junto

aos arquitectos e tentamos dar respos-
tas versáteis em termos de mobiliário,
para que os projectos que estão a de-
senvolver possam ter a sua diferen-
ciação própria”, explica Alberto
Araújo, administrador-geral da Iduna.

O dinamismo da empresa e ambi-
ção de crescimento colocam a inter-
nacionalização no horizonte. O mer-
cado europeu é já um dado adquirido,
e o mobiliário com design próprio e
exclusivo já “desfila” em vários paí-
ses da União Europeia.

“Depois de concluir toda a plata-

forma produtiva em Portugal, visto
ter sido a nossa principal aposta, deci-
dimos fortalecer a nossa marca e in-
vestir em novos mercados”, afirma o
administrador da empresa bracarense.

Neste momento a Iduna prepara a
sua implementação em Angola. Após
ter sido alvo de diversos contactos pa-
ra fornecimento de mobiliário para o
mercado angolano e de ter concluído
que as burocracias locais existentes
para a entrada de mercadoria são ex-
tremamente rígidas, optou por desen-

volver infra-estruturas em Angola que
lhes proporcionasse fabricar e comer-
cializar os seus produtos com a mes-
ma qualidade e eficácia que é aplica-
da para o mercado europeu.

Alberto Araújo considera que o
mercado angolano “tem um grande
potencial e está mal explorado”, mas
“deve ser tratado com respeito. As
convicções de extrema facilidade e de
ganho rápido de dinheiro, atraiçoam
muitos investidores”.

Neste momento a empresa já está

instalada a nível comercial, aguardan-
do apenas a aprovação por parte da
Associação Nacional de Investimento
Privado (ANIP) para iniciar a remo-
delação de infra-estruturas que darão
lugar à unidade de produção. 

Os administradores esperam ter a
Iduna em Angola a funcionar a cem
por cento no último trimestre do cor-
rente ano.

Numa primeira fase os quadros da
empresa serão divididos em portu-
gueses e africanos e serão criados 50
postos de trabalho.

A implementação em Angola, tor-
nou-se possível graças às parcerias lo-
cais criadas pela Iduna porque, como
o seu administrador frisa, “há sempre
duas hipóteses de fazer uma aborda-
gem a um mercado. Encontrar parce-
rias locais que quase automaticamen-
te nos possam abrir algumas portas
para podermos entrar mais conforta-
velmente e rapidamente no mercado,
ou realizar um estudo de mercado pa-
ra conhecê-lo, o que é muito moro-
so”. 

A aplicação de capital em Angola
para fortalecimento da imagem e cria-
ção de riqueza para ambos os lados
levam Alberto Araújo a acreditar no
sucesso do empreendimento.

Após 12 anos de exis-
tência, a Iduna, uma
empresa que centra o
seu ramo de activida-
de no fabrico e comer-
cialização de mobiliá-
rio de escritório, pre-
para-se para investir
em Angola.

EMPRESA DE MOBILIÁRIO PREPARA ABERTURA DE INSTALAÇÕES NO PAÍS ANGOLANO

Iduna com um “pé” em Angola

Recursos naturais
No que respeita aos recursos naturais, Angola é um dos países com

maior potencial em África. Extrai cerca de 800 mil barris de petróleo
por dia e tem reservas estimadas em 10 biliões de barris.

Tem também diamantes, 3 milhões de hectares de terra fértil, uma
das maiores reservas de água de África, grande capacidade de produ-
ção de energia eléctrica, pesca e muitos minerais nobres.

O país já foi o 4º maior produtor de café, diamantes grande produ-
tor de minério de ferro, exportava mármore de qualidade, alimentos e
sisal.

Definitivamente, Angola está pronta para recuperar a sua posição
no mundo dos negócios.

“Angola tem um grande potencial”, afirma Alberto Araújo

é tão visível que na última visita
efectuada por José Sócrates a
Angola, fez-se acompanhar por
70 empresários portugueses que
tencionam aplicar capital em in-
fra-estruturas que pretendem
criar.

Portugal em Angola:
a produção e
comercialização
de produtos 
nacionais 

A Iduna, uma das empresas
citadas pela Câmara do Comér-
cio e Indústria Portugal – Ango-
la, aguarda neste momento que o
seu projecto de criação de uma
unidade de produção em Ango-
la, seja aprovado pela Associa-
ção Nacional de Investimento
Privado (ANIP).

Para o seu administrador-ge-
ral, Alberto Araújo, “o mercado
angolano tornou-se prioritário
para a Iduna, porque houve
clientes que reconhecendo os
nossos méritos, nos contactaram
para fornecermos esse mesmo
mercado”. 

Depois da análise feita por
esta empresa de mobiliário, e
chegando à conclusão que a ca-
pacidade produtiva instalada em
Portugal está praticamente esgo-
tada com os mercados europeus
e as questões de metodologia e
logística para trabalhar num
mercado tão distante, onde há
burocracias pesadas para a en-
trada de mercadorias, seriam en-
traves à qualidade do produto,
Alberto Araújo verificou que
“para trabalharmos para Angola
como trabalhamos para o merca-
do europeu, só havia a hipótese
de criar lá uma estrutura que de
alguma forma nos permitisse dar
o mesmo tipo de respostas. Por
outro lado, também se verificou
que o mercado angolano tem
uma grande potencial e que está
mal trabalhado”.

Após a aprovação do projec-
to por parte da ANIP, o investi-
mento feito pela Iduna com uma
parceria local, criará 50 postos
de trabalho com quadros portu-
gueses e angolanos, numa pri-
meira fase, “potenciando a cria-
ção de riqueza para os dois la-
dos”, como afirmou o seu
proprietário.

Também a DOMIFER – Má-
quinas e Ferramentas, Lda., tem
em vista o investimento em An-
gola mas, por sua vez, o que
desperta a atenção desta empre-
sa é a exportação dos produtos e
não a implementação no país
africano. 

Para Isabel Fernandes, sócia-
gerente da empresa, “Angola é
um dos países que está no nosso
horizonte, uma vez que há cerca
de dois anos foram abertas as
minas e o nosso interesse no
país centra-se, sobretudo, no
facto de este estar em fase de ex-
pansão nos negócios que envol-
vem pedra, uma vez que são ne-
cessários produtos como os que
fabricamos e comercializamos”.

Áreas de investimento exclusivas
do Estado angolano
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OPINIÃO

Mário Pimentel
Administrador da 

Sentir Fresco

Finalmente o Governo português
percebeu que a resolução de muitos
dos nossos problemas, passa por não
negar, nem contrariar a história, mas
sim dela se orgulhar. 

Quem conhece minimamente as
nossas ex-colónias, não aceita o dis-
curso de um grupo de malfeitores da
nossa classe política e militar, feliz-
mente hoje afastada e desacreditada
da cena política que com objectivos,
para alguns insondáveis, desinfor-
mou o nosso povo e criou-lhe um es-
tigma de culpabilidade, relativamen-
te ao nosso comportamento para com
esses países. Na realidade, para quem
ao longo dos tempos ou hoje, conhe-
ce as ex-províncias ultramarinas,
apercebe-se que a nossa postura nun-
ca foi colonizadora, mas sim coope-
radora, num objectivo claro e inequí-
voco de desenvolvimento bilateral; a
esses, esperemos que a história os
saiba julgar e responsabilizar, pelas
consequências maléficas das suas ac-
tuações.

Mas olhando para o futuro, é essa
postura descomplexada de coopera-
ção que nos deve orientar ainda hoje,
principalmente em países como S.
Tomé e Príncipe, Cabo Verde, Guiné
e especialmente Angola pelo seu po-
tencial económico. Deixaria, por ra-
zões geográficas e culturais para um
segundo plano Moçambique e Timor.

Angola hoje apresenta índices de
crescimento dos mais elevados a ní-
vel mundial; problemas emergentes
de uma guerra que a consumiu du-
rante 30 anos; orgulhosa de si e ávida
de se afirmar mundialmente, necessi-
ta de reorganizar e repovoar o seu ter-
ritório bem como restabelecer o seu
tecido empresarial, comercial e in-
dustrial.

É sem sombra de dúvida uma
oportunidade única, para Portugal e
Angola em conjunto poderem desen-
volver e articular soluções, que vi-
sem objectivos de potenciar o cresci-
mento económico conjunto; que a lu-
cidez, o saber e a vontade do poder
politico assim o desejem porque os
portugueses e angolanos anóni-

mos em conjunto, farão o restante.
Como empresário com investi-

mentos em Angola, não pude deixar
de acompanhar de perto a deslocação
recente do Sr. Primeiro-Ministro e to-
da a sua comitiva a Luanda, bem co-
mo todos os preparativos que antece-
deram tal missão. Lamentavelmente
assistimos mais uma vez, à participa-
ção na missão de algum clientelismo
que o Governo afiançou não patroci-
nar, mas cuja actuação contraria tal
afirmação. Na realidade, para alem
das participações institucionais, em-
presas de capitais públicos ou mistos,
facilmente compreensível dentro do
bom senso comum, a tentação foi
mais forte que a razão e caiu-se na-
quilo que vulgarmente descredibiliza
tais missões: alguns empresários a
coberto do Governo, deslocaram-se a
Angola para efectuar meras prospec-
ções de mercado que poderão ou não
redundar em investimentos concre-
tos.

Assim não Sr. Primeiro-Ministro!
Nunca se esqueça que “à mulher de
César não basta ser séria”… perder a
oportunidade de a sua governação fi-
car ligada á grande viragem econó-
mico-financeira do país, não através
de toques de cosmética, mas sim de
reformas de fundo como V. Exa. pre-
tende, da qual estas iniciativas com
os PALOP(s) podem ser de impor-
tância capital, têm de ser realizadas
com o maior rigor e eficácia.

Os portugueses merecem e an-
seiam o virar de página.

Angola…
finalmente!

Vias de transporte
Vias marítimas
Angola ganha destaque entre os

outros países do continente africa-
no devido à sua excelente localiza-
ção geográfica.

A costa leste litorânea, banhada
pelo Oceano Atlântico, é responsá-
vel pela lucrativa actividade pes-
queira e pelo constante movimento
de navios através das suas hidro-
vias.

Os portos de Luanda e Lobito
estão a passar por reformas para
oferecer mais segurança e agilida-
de nos embarques e desembarques
dos produtos nacionais e estrangei-
ros.

Hidrovias: 1295 KM
Portos: Ambriz, Cabinda, Lobi-

to, Malongo, Mocamedes, Namibe,
Porto Amboim e Soyo.

Marinha mercante: no total tem
8 navios, 7 cargueiros e 1 petrolei-
ro

Vias terrestres
O transporte por terra pode ser

feito através dos mais de 50 mil

quilómetros de estradas que cortam
o país ou por meio dos caminhos-
de-ferro que estão a ser ampliados

Estradas: 51.429 KM
Pavimentadas: 5.349 KM
Não pavimentadas: 46.080 KM
Caminhos-de-ferro: 2.741 KM

Via aérea
O aeroporto 4 de Fevereiro, o

maior de Angola, construído em
Luanda, recebe voos nacionais e
internacionais diariamente.

Mais 31 aeroportos possuem
pistas pavimentadas, agilizando o
transporte de passageiros e merca-
dorias leves.

Aeroportos: 243
Aeroportos com pistas pavi-

mentadas: 32

É sem sombra de
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Já na recta final, o PRIME sofreu
recentemente uma série de altera-
ções. Para além de terem sido siste-
matizados alguns conceitos que es-
tavam algo confusos pelo simples
facto de as medidas terem surgido
ao longo do tempo, os pequenos e
médios empresários não podem es-
quecer que estamos já em fase final
do actual Quadro Comunitário de
Apoio. O que, desde logo, implica
uma dotação orçamental mais limi-
tada. Consequentemente, se há me-
nos dinheiro disponível, o rigor, a
precisão e a validação das candida-
turas será maior.

É neste contexto de maior se-
lectividade dos projectos que os
empresários deverão equacionar
muito bem o seu investimento. Is-
to é, ponderar o investimento que
será mais importante para a sua
empresa, não esquecendo, é claro,
outras modalidades de apoio e in-
vestimento autónomas desta forma
tradicional de sistemas de incenti-
vo.

Daí que, não devem nunca mu-
dar a estratégia da empresa apenas
por causa dos sistemas de incenti-
vos. Se o sistema de incentivos pú-
blicos em vigor se articular com a

sua estratégia de investimento,
tanto melhor! Se assim for, deve-
rão avaliar o momento em que
mais se posicionam, seja em ter-
mos de dimensão, de actividade
económica e, em particular, em
termos dos objectivos que estão
estipulados para cada um dos sis-
temas de incentivo.

Outro aspecto importante a re-
ter é a questão dos prazos de deci-
são e as entidades gestoras de cada
uma das medidas. Tal como as em-
presas, também existem entidades
públicas que funcionam bem e ou-
tras que funcionam mal. Portanto,

há que estar preparado. Até porque
quando se apresenta uma proposta
corremos sempre o risco de ganhar
ou de perder. Pelo que, antes de tu-
do, consultem muito bem as fichas
técnicas de cada um dos sistemas
de incentivo, nunca esquecendo
que a dotação orçamental é reduzi-
da e os critérios de selectividade
maiores. Um conselho: elaborem
as vossas candidaturas como se es-
tivessem a apresentar propostas
comerciais quando tentam ganhar
um cliente.

Muito provavelmente, até Se-
tembro deste ano poderão ser

aprovados ainda cerca de 1065
projectos no âmbito do PRIME. A
concorrência será maior, pelo que
os empresários devem apresentar
um projecto vencedor, analisando
os pontos críticos: a empresa en-
quadra-se ou não naquele sistema
de incentivo, os objectivos que
pretendem são os mesmos que a
medida, à qual se candidatam, en-
tende como prioritários? Se assim
não for, se entenderem que não
querem, não podem ou não devem
mudar um ponto no vosso projec-
to, então não se candidatem. Esta-
rão a perder o vosso tempo.
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Segundo Jaime Quesado,
gestor do POS_Conheci-
mento, durante uma visita

ao Norte do país, a solução para o
desenvolvimento do tecido em-
presarial, por exemplo em locali-
dades como Braga, “passaria pela
implementação de um grande in-
vestimento e a ancoragem das
PME a uma macro empresa”.

Jaime Quesado defende ainda
que “nas empresas tradicionais
que dominam o sector em Braga e
no Norte do país tem sido compli-
cado incutir o sentido inovador e o
espírito de qualificação dos recur-
sos humanos”.

Opinião que causa controvérsia
no seio das pequena e médias em-
presas e que é refutada por Sérgio
Teles, vice-presidente e responsá-
vel pelo pelouro do I&D e inova-
ção da Associação das PME-Por-
tugal. 

Para este empresário, as decla-
rações do gestor do POS_Conhe-
cimento só demonstram que este
não conhece a realidade nortenha.

Na óptica do gestor do
POS_Conhecimento, a rede nacio-
nal de conhecimento é uma rede
orientada pela oferta, onde se ve-
rifica uma fraca intervenção em-
presarial, ténues ligações entre os
actores, uma reduzida apetência
pela inovação e pouca qualifica-
ção nos recursos humanos.

Quesado acredita que a relação
entre as universidades, as empre-
sas tipo e a cultura dos centros de

conhecimento políticos necessita
de melhorar e que o aumento qua-
litativo empresarial, incluindo o
bracarense, passa por uma capaci-
dade de atracção de um investi-
mento e de uma revisão no modo
de implantação da cultura de ino-
vação. Outra das vertentes de re-
solução seria fazer com que a

massa crítica seja consolidada nu-
ma lógica de rede.

À observação de Jaime Quesa-
do, Sérgio Teles afirma ser “óbvio
que ainda não se fez um levanta-
mento de inovações elaboradas
por empresas de, ou com, I&D e
ninguém parece interessado em
fazê-lo. Provavelmente Braga até

teria hipóteses de ser das regiões
mais inovadoras do país”.

O vice- presidente da Associa-
ção das PME-Portugal justifica a
sua posição adiantando que “cer-
tamente não sabem, mas o DVD
topo de gama da Loewe foi desen-
volvido em Braga. Não sabem
também que Braga desenvolve
leitores de proximidade (RFID)
para uma empresa canadiana. E
decerto não saberão foi no Norte
do país que se desenvolveu o pri-
meiro, e ainda único, sistema de
segurança para habitações com
identificação por impressões digi-
tais e que já está disponível em
vários países. Já para não falar da
Sernis que desenvolve e produz os
sinais de trânsito dinâmicos que
estão a ser espalhados pelo país e
que já exporta para Espanha e ou-
tros países da Europa. Bem como
tantos outros projectos de inova-
ção que foram e estão a ser feitos
pelas empresas da região mas que,
por não receberem quaisquer tipo
de apoios, não constam das esta-
tísticas oficiais”.

No que respeita ao POS_Co-
nhecimento, o gestor do programa
revela que está a correr bem e que
é um instrumento que financia
imensos projectos na área de ges-
tão do conhecimento, desde aces-
sibilidades, inovação, formação e
tecnologias da comunicação e in-
formação. “Temos tido uma re-
ceptividade muito grande ao nível
dos municípios, universidades e

das empresas. Portanto, é um con-
tributo fundamental que no futuro
vai ser reforçado”.

É apenas necessário lembrar
que uma das vertentes do progra-
ma é a rede de infra-estruturas de
banda larga mas, “o Parque Indus-
trial de Amares, por exemplo, ain-
da não tem banda larga porque a
PT acha que não é prioritário, e as
regiões periféricas de cidades co-
mo Braga, Guimarães ou Viana do
Castelo continuam sem data anun-
ciada para o tão desejoso acesso à
Internet”, concluiu Sérgio Teles.

Outro dos pontos que contraria
o sucesso do programa é o facto
de uma das acções da medida So-
ciedade do Conhecimento, do eixo
prioritário 3 da operação Norte,
não ter em execução nenhum pro-
jecto aprovado.

De acordo com Ricardo Sousa,
da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do
Norte, “neste momento a taxa de
aprovação de uma das medidas
existentes no programa, ainda é
nula. A implementação da linha de
acção Formação de uma Rede
Empresarial Digital está atrasada
devido a não ter nenhum dos pro-
jectos aprovados em execução”.

Até à hora de fecho, apesar de
várias tentativas, não consegui-
mos que nos fornecessem dados
estatísticos por parte do POS_Co-
nhecimento que nos comprovas-
sem o seu sucesso e modo como
está a ser utilizado.

GESTOR DO PROGRAMA E EMPRESÁRIOS APRESENTAM DIFERENTES PERSPECTIVAS

POS_Conhecimento
gera opiniões controversas

COMO APROVEITAR OS ÚLTIMOS APOIOS DO ACTUAL QCA?

Prime a caminho do fim

Choque de opiniões surge inevitavelmente quando falamos do POS_Conhecimento. Em declarações ao Jornal das PME, em-
presários e gestor do programa não partilham a mesma opinião.

Sérgio Teles refuta declarações do gestor do POS_Conhecimento
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Jornal das PME – Expli-
que-nos o seu percurso na
engenharia e na forma co-

mo constituiu uma empresa.
António Campos e Matos –

Formei-me em 1973, na Faculda-
de de Engenharia do Porto, e logo
após a licenciatura fui trabalhar
com um empreiteiro, muito im-
portante na altura, que detinha
uma empresa de construções téc-
nicas que, infelizmente, já faliu.
Era a maior empresa de constru-
ção portuguesa existente na altura
e eu estive lá, sensivelmente, um
ano e meio.

Quando saí dessa empresa, tra-
balhei até 1984 com o meu pai no
Gabinete de Projectos do Porto.

Em 1985 eu e o Eng.º Vasco
Pinto formamos um gabinete, ao
qual mais tarde se juntou o Eng.º
Paulo Pimenta.

Neste momento somos três só-
cios, o gabinete manteve sempre a
mesma designação, GEG – Gabi-
nete de Estruturas e Geotecnia.
Apesar da designação se manter
por razões comerciais, o âmbito
foi evoluindo bastante.

Para além tudo isso, segui em
paralelo a este percurso profissio-
nal, e com muitas dificuldades, a
carreira académica.

E como nasceu o GEG?
A empresa foi criada no decorrer

dos anos 80, numa altura em que a ac-
tividade de engenharia, em Portugal,
a nível de projectos, era muito carac-
terizada pela existência em Lisboa de
grandes grupos, empresas com 200 e
300 engenheiros, e uma certa pulveri-
zação de pequenos gabinetes localiza-
dos, também, em Lisboa e no Porto.

Era o tempo da CUF e da Pro-
fabril, e havia pequenas empresas
que se dedicavam ao que era pe-
quenino.

O que se passou foi que, com a
perda das colónias portuguesas,
com o factor descolonizarão, es-
ses grandes grupos foram desapa-
recendo. Com a abertura e a entra-
da na Europa, originando conse-
cutivamente regimes totalmente
diferentes de concorrência, todas

essas grandes empresas ou fecha-
ram ou foram indo à falência su-

cessivamente, dando origem ao
nascimento de toda uma nova ge-

ração de empresas na área de en-
genharia de projectos, grande par-

te em Lisboa e algumas no Porto.
Eu acho que nós entramos nes-

sa época de aparecimento de no-
vas empresas. Tal como nós, ou-
tras que, nos finais dos anos 80
princípios de 90, terão começado
a olhar para o mercado numa pers-
pectiva totalmente diferente da
anterior. Era um mercado da Euro-
pa, muito mais aberto, muito mais
concorrencial cá dentro, existia a
concorrência de outras empresas
com géneros noutros países e que
trabalhavam cá, mas que nos obri-
gou a dar um salto muito grande.

Como é que a GEG acompa-
nhou o aumento da concorrên-
cia interna e externa?

Nós éramos uma empresa pe-
quena, com 10 ou menos enge-
nheiros, neste momento somos 40,
e a razão principal desta evolução
positiva está na qualidade das pes-
soas que trabalham connosco. Es-
sa qualidade tem três vectores im-
portantes. 

O 1º é a qualidade de formação
de base, a qualidade de conheci-
mentos das pessoas que entram.

O 2º é a formação permanente
que nós temos. A GEG tem anual-
mente formação obrigatória. Para
além disso, para as pessoas que
querem tirar outro tipo de mestra-
dos e pós-graduações, nós temos
essa formação permanente. Por
ano, temos sempre três pessoas
envolvidas nessa actividade, pa-
trocinadas pela empresa.

O 3º vector, que eu acho muito
importante, tem sido a organiza-
ção. Toda a parte de gestão e de
organização tem sido o vector ba-
se deste crescimento bem susten-
tado.

Neste momento, atrás desta em-
presa, todo o nível de informatização,
gestão documental e 
certificações de qualidade, que 
já temos, mesmo até da PME-Portu-
gal e algumas internacio-
nais, vem por acréscimo à falta de di-
ficuldades com que nos deparamos. 

Por exemplo, os procedimentos
que eram necessários para a certi-
ficação de qualidade já estavam
implementados porque as pessoas
tinham formação capaz de facil-
mente se adaptarem a isso.

GABINETE DE ESTRUTURAS E GEOTECNIA ASSUME FORTE POSIÇÃO NOS NOVOS EMPREENDIMENTOS NACIONAIS

Uma pequena empresa com 
uma actividade “GEGantesca”!
O GEG – Gabinete de Estruturas e Geotecnia uma empresa com cerca de 21 anos de existência que tem participado em vá-
rios projectos e estruturas de significativa relevância para o nosso país. Com actividade espalhada a nível mundial, a GEG
é um exemplo de adaptação aos vários ciclos de reestruturação de Portugal. Em conversa com o Eng.º António Campos
e Matos, ficamos a conhecer o seu percurso na engenharia até à formação da GEG, e as várias fases de desenvolvimento 
do Gabinete que fundou com mais dois sócios.

António Campos e Matos, um dos sócios do Gabinete de Estruturas e Geotecnia
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EVOLUÇÃO POSITIVA DA GEG ESTÁ NA QUALIDADE DAS PESSOAS QUE ALI TRABALHAM

“Aposta na formação dos recursos
humanos é determinante”

Aaposta na formação dos re-
cursos humanos é um prin-
cípio fundamental da em-

presa?
Claro que sim, as pessoas é que fa-

zem as empresas e a qualidade e for-
mação nunca são demais.

Houve preocupação por parte dos
sócios da empresa, mas isso é o mais
natural e o mais fácil. O mais difícil é
encontrar as pessoas e hoje em dia o
mundo é muito grande. Nós trabalha-
mos com pessoas de diversas naciona-
lidades, mas a nível de quadros per-
manentes, recorremos às faculdades
nacionais. Uma faculdade a que recor-
remos quase sempre é a FEUP, porque
de facto os alunos são excepcionais e
se não for no primeiro ano, certamen-
te no segundo iremos tirar grandes
vantagens com eles. Quando a quali-
dade se revela, singram na área que a
empresa acha melhor.

Isso tem sido praticamente o que
acontece nos grandes grupos. Se
olharmos para a Sonae, os quadros de-
les são praticamente engenheiros de
faculdades portuguesas. Encontra-se
muitos engenheiros na componente de
gestão de empresas e isso deve-se à
formação base.

O facto das empresas muitas ve-
zes recorreram a alunos que ainda
não finalizaram os cursos, pode ser
considerado um entrave para o
aparecimento de novas empresas?

Ao nível de engenharia civil, a
procura de alunos não licenciados não
é frequente. Já foi. Até talvez há dois
anos atrás, de facto, o terceiro e quarto
anos já tinham ofertas de emprego.
Talvez ao nível de sistemas de infor-
mática isso aconteça, mas ao nível ci-
vil, claramente que já não é assim.

Agrande carência que leva à busca
de alunos é a área de sistemas. Tam-
bém temos que notar as diferenças. A
engenharia de software e sistemas é
muito exigente nas bases de matemá-
tica. Tem toda a parte operativa e de
sistemas e software, normalmente
com alunos que estejam muito bem
preparados, no final do terceiro, início

do quarto ano, já estão perfeitamente
aptos para irem trabalhar.

Noutras actividades, como a enge-
nharia civil, onde há uma grande for-
mação após a formação de base, uma
parte muito específica e demorada, até
porque mexe muito com questões de
segurança, não é nada fácil pensar em
ter um engenheiro capaz de ir para
uma empresa ao fim de cinco anos de
formação.

Eu acho que na engenharia civil, e
dada à quebra actual de mercado, essa
procura já não acontece. Noutras en-
genharias, talvez.

Quais são as áreas de trabalho
da engenharia civil?

Quando se fala em engenharia ci-
vil há três grandes áreas de trabalho.
Apesar do engenheiro civil ter uma
formação muito transversal que lhe
permite, em termos de empregabilida-
de, ter uma invulgar possibilidade de
concorrer a lugares. As três grandes
áreas de empregabilidade são as cons-
trutoras, construção e produção, o ra-
mo de projectos e serviços, que é mui-
to mais pequeno, e por fim o ramo das
empresas públicas ligadas aos em-
preendimentos, gestão e fiscalização.

Como desenvolve a sua activida-
de na área empresarial e do ensino,
no seu ponto de vista existe interli-
gação entre as universidades e as
empresas?

No meu ponto de vista, as faculda-
des, e estou a falar de engenharia, não
formam os alunos em algumas verten-
tes que depois são muito importantes.
Estou a falar das vertentes da legisla-
ção, nomeadamente a parte jurídica,
da parte económica e gestão e da parte
de segurança. Este triénio não é objec-
tivo de formação específica nos cur-
sos de engenharia civil.

O que acontece é que os alunos
têm que adquirir isso posteriormente.

Quem está de fora pensa, porque é
que isso não se dá nas faculdades? O
problema é que isso ocuparia mais um
ano, completamente impossível de in-
cluir numa formação normal. 

Claro que também há outro aspec-
to na cooperação das empresas com
as faculdades que é a questão do cor-
po docente destas estar muito afasta-
do da actividade empresarial. Há um
desligar, cada vez maior, entre o cor-
po docente universitário e o conheci-
mento prático de actividade empresa-
rial. 

Então concorda que os alunos
não estão preparados para criarem
as suas próprias empresas?

Nada preparados.

Acha que isso seria importante?
Acho que sim. Seria muito impor-

tante, mas acho que as faculdades de-
vem dar essa possibilidade, para
aqueles que têm essa componente já
intrínseca da sua formação, como cur-
sos complementares. A faculdade de
Engenharia do Porto apresenta essa
formação opcional, através de cursos
pós-laborais complementares na área
de gestão. 

Esses cursos devem ser direccio-
nados apenas para alunos que de facto
tenham tendência para se tornarem
empresários.

Há pouco falou-nos no facto de,
na época em que iniciou a sua acti-
vidade, haver empresas de projec-
tos apenas em Lisboa e no Porto.
Acha que isso se prende com o me-
do de arriscar e criar o seu próprio
negócio?

No meu ponto de vista existem
duas razões para tal acontecer. No
meu início profissional as pessoas
arriscavam muito mais em termos
empresariais. Como não havia em-

pregos garantidos e ainda por cima
tínhamos que cumprir o serviço mi-
litar, os horizontes nunca eram mui-
to bem definidos, as pessoas arris-
cavam claramente mais do que ago-
ra. Depois veio um período de
fartura bastante grande e a geração
que apanhou esse período habituou-
se a ter um emprego relativamente
fácil na área de engenharia civil.
Não criou em si a necessidade de
arriscar. 

Eu penso que actualmente esse
cenário está a mudar. O arriscar está
muito ligado às dificuldades.

Que conselho daria a um jo-
vem que queira enveredar pela
criação do seu próprio negócio?

Os jovens, hoje em dia, têm a
atracção pelo que é moderno, pelas
tecnologias de ponta. Os que tencio-
nam arriscar nessa área vão embater
numa parede, que não é o problema
da concorrência, mas é o problema
de saber exactamente o que são as
tecnologias de ponta, e certamente
que isso é um nicho interessante. 

Agora, para quem tenciona arris-
car, eu considero que tudo o que é
clássico pode ser transformado de
uma forma moderna. As grandes
empresas já fizeram isso, agora é a
vez das pequenas. Tudo o que é li-
gado ao país e que o faz crescer, co-
mo é o caso do turismo e alguma
agricultura, deve ser uma aposta.
Deve-se apostar em modernizar.

“Há um desligar, cada vez maior, entre o corpo
docente universitário e o conhecimento prático
de actividade empresarial”, afirma António
Campos e Matos. Realidade que leva ao facto
dos alunos não estarem preparados para a
criação das suas próprias empresas. O empre-
sário realça também o facto de na GEG existir
uma constante preocupação com a formação
dos seus recursos humanos.

“Os estudantes não são preparados para criarem empresas”, afirma o empresário



Ao longo da sua existência,
quais os projectos em que o Ga-
binete de Estruturas e Geotecnia
tem participado?

O crescimento da empresa tem
ficado muito ligado aos vários ci-
clos de investimento público na-
cional. Primeiro o ciclo das auto-
estradas, depois foi o ciclo dos es-
tádios, com o Euro 2004, e agora é
o ciclo das linhas-férreas e depois
talvez haja o ciclo das energias. 

Temos acompanhado sempre
esses ciclos. Naturalmente, como
as pessoas que trabalham connos-
co têm uma formação de base sig-
nificativa, também, com alguma
facilidade, se adaptam a essas mu-
danças no âmbito dos trabalhos.
Não tem sido um problema. Nós
acompanhamos os grandes investi-
mentos nas auto-estradas, fomos
projectistas muito importantes em
pontes, viadutos, túneis, desde o
Algarve até ao Norte. Trabalha-
mos quer com grandes empresas
empreendedoras, que é o caso da
Brisa, quer com os grandes cons-
trutores, como a Mota Engil, e fo-
ram empreendimentos simbólicos
com um sucesso significativo.

Quando foi a altura de construir
os estádios, nós estivemos atentos
e fomos projectistas de três, dois
pequenos e um com valor signifi-
cativo, o do Dragão. Nesse em-
preendimento fomos coordenado-
res das engenharias todas e projec-
tistas das fundações e das
estruturas de betão armado.

Sobre a questão das linhas-fér-
reas, nós estivemos desde a nossa
origem, sempre ligados a todos os
investimentos ferroviários. Quan-
do apareceram os concursos de al-
ta velocidade, nós criamos consór-
cios internacionais com empresas
espanholas e austríacas. Ganha-
mos dois concursos importantes, a
ligação do Aeroporto de Pedras
Rubras até Braga e depois de Bra-
ga até à fronteira. No fundo, a liga-
ção Porto-Vigo. 

Há também outras áreas, que
para nós são fundamentais. Uma
delas é a do ambiente, em que te-
mos tido actividade em muitas

vertentes. Desde estudos de conta-
minação, estações de tratamento
de água, entre outros. Nas áreas de
energia também temos desenvolvi-
do algumas coisas. 

Estamos atentos a tudo o que
são energias, ambiente e comuni-
cações, que são as verdadeiras ac-
tividades deste sector.

E a questão internacionaliza-
ção? Como é que a GEG se liga à
actividade internacional?

Sobre essa questão, a GEG já
tem actividade antiga nesse sector.
Mas, efectivamente com alguma
consistência, temos actividade em
Angola e Moçambique, concursos
interessantes na Argentina e algu-
ma actividade em Espanha. Breve-
mente, penso que também teremos
na Argélia. 

Os mercados que as construto-
ras seguem, nós também segui-
mos.

Que patamar atingem no
mercado internacional?

A nossa actividade no mercado
internacional é muito pequenina.
Cá dentro somos pequenos, mas se
saltarmos lá para fora, somos mí-
nimos. Só temos actividade em ni-
chos muito especializados. O facto
de trabalharmos em zonas muito
especializadas, não nos permite, às
vezes, percebermos o mercado em
geral. Cada país é um mercado di-
ferente, mesmo dentro da Europa.
Até Espanha, que está tão próxima
de nós, a forma comercial em ter-
mos de projecto é completamente
diferente. Eles defendem afincada-
mente tudo o que é espanhol

Qual é a sua opinião no que
respeita às políticas de apoio le-
vadas a cabo pelo Estado?

Eu não sei se esta questão dos
apoios é boa. A atribuição de sub-
sídios faz com que andemos sem-
pre atrás do Estado para nos ajudar
e as pessoas de tanto pedinchar ha-
bituam-se a ser pedintes. Essa acti-
vidade de pedinte distorce a gera-
ção. Porque não, em vez de pedin-
char, arriscar?

Por exemplo, os espanhóis têm
muito mais dificuldade em se in-
ternacionalizarem do que nós.
Sendo maiores e com alguma tec-
nologia melhor, têm dificuldade
em saltar para mercados aos quais
não estejam habituados. Ao passo
que os portugueses não sentem es-
sa dificuldade.

Eu acho que é desse hábito es-
panhol, de ter sempre algum su-
porte do Estado, levando-os a não
ter que arriscar tanto. Todo o mer-
cado latino é mais pacífico para
eles.

Em contrapartida as nossas em-
presas estão na Argélia, Marrocos,
África, não temos mercados alvo
só porque se fala português, pelo
contrário, um dos mercados mais
fracos para Portugal é o Brasil.

Considera-se que a engenha-
ria não é exportável. Concorda
com essa tendência?

De facto, havia muito a ideia
que a engenharia civil era só betão
armado e que era uma actividade
que não era exportável. Eu acho
que é um disparate completo. A
engenharia civil envolve muita
tecnologia, envolve muitos aspec-
tos de inovação e principalmente,
envolve muitas pessoas. Quando
todas essas pessoas têm que se
deslocar lá para fora, estamos a fa-

lar num sector de exportação clara.

Concorda com a tendência de
se achar que o empresário por-
tuguês é muito individualista ou
já tem uma perspectiva diferen-
te? 

Concordo que o empresário
português é muito individualista e,
na parte de internacionalização, is-
so é notório. Nós já tentamos fazer
associações e consórcio para acti-
vidade exterior e também interior,
e fazemo-lo muito mais facilmente
com pessoas de outros países do
que com pessoas de cá. Há uma
ideia de esconder, não mostrar o
negócio, o que é uma ilusão total.
Especialmente nas PME, que ga-
nhavam imenso em aparecerem lá
fora em grupos. As grandes empre-
sas fazem todas isso, unem-se. As
empresas mais pequenas, talvez
por medo de perderem o negócio,
não dão esse passo.

Perspectivas para o futuro da
GEG e os projectos que têm em
mãos?

Nós terminamos agora um pro-
jecto muito interessante e que cor-
reu muito bem, que é o do El Cor-
te Inglês, em Vila Nova de Gaia.
Depois, no âmbito hospitalar tam-
bém temos alguns projectos im-
portantes.

Aquele que tecnologicamente é
mais exigente é o das linhas de al-
ta velocidade, cujos projectos,
neste momento, estão em discus-
são pública devido ao impacto am-
biental, o que significa que vão es-
tar alguns meses parados. 

Continuamos com actividade
em Angola.

Mas, neste momento, não há
um grande projecto, porque tam-
bém não estamos no ciclo deles.
As auto-estradas já foram feitas,
os estádios já foram feitos. Neste
momento há uma estagnação. 

O grande ciclo estrutural deve-
rá ser as linhas-férreas, em que
Portugal está atrasadíssimo em re-
lação à Europa. Se pegarmos no
mapa das linhas vemos Portugal
em branco, sem linhas-férreas mo-
dernas, já para não falar de alta ve-
locidade. 

Que consequências é que es-
ses atrasos podem trazer para o
tecido empresarial?

Quando daqui a uns anos o cus-
to de petróleo já não permitir a
Portugal exportar, e as PME vão
sentir muito isso, quando tiverem
que colocar os produtos na Europa
a preços baixos e num curto espa-
ço de tempo, o que actualmente é
feita por rodovia, daqui a algum
tempo não vão conseguir fazê-lo,
devido aos disparos de preços do
petróleo e as penalizações ambien-
tais que os países já debitam. 

Enquanto que aqui ao lado têm
as linhas-férreas conseguindo en-
viar todos os produtos, nós, prova-
velmente, teremos que levar os
nossos de camião até à Galiza, pa-
ra depois utilizarmos as linhas de-
les.

Também é necessário salientar
o problema da energia, a questão
nuclear tem que ser discutida, por-
que qualquer dia importamos tudo. 

Nas albufeiras não se pode to-
car por problemas ambientais,
quando chove, chove, quando não
chove, não chove. Andamos nesse
terrível ciclo que não permite ao
país planear nada. Apesar de ter-
mos recursos, por muita discussão
que haja, vamos sempre cair, ine-
vitavelmente, no que se passa com
os outros países.

Nós importamos de Espanha e
de França energia que é produzida
pelas centrais nucleares e ainda
pagamos as linhas aos espanhóis.
Mas realmente, nem o país nem as
pessoas podem pensar que têm
qualquer futuro sem energia. Va-
mos investir nas eólicas, nas sola-
res, nas ondas, para cobrir um de-
terminado patamar, apesar de não
ser tudo resolvido.
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PARA ANTÓNIO CAMPOS E MATOS, QUESTÕES COMO LINHAS FÉRREAS MODERNAS E ENERGIA NÃO PODEM SER IGNORADAS

“Atrasos estruturais afectam
competitividade das PME”
Segundo o Engº António Campos e Matos, é
mais fácil criar um consórcio com empresas es-
trangeiras do que com os empresários portu-
gueses. Uma faceta individualista que em nada
beneficia a economia nacional. Arriscar, em
vez de “pedinchar” subsídios ao Estado, é outra
das opiniões deste empresário.

Para António Campos e Matos, “a questão da energia nuclear tem de ser discutida”
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SGPME APOSTA NA DIFERENCIAÇÃO E PREENCHE LACUNA NO MERCADO DE CAPITAIS

Capital de risco para as micro
e pequenas empresas 

PROGRAMA OFERECE CONDIÇÕES MAIS FAVORÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Finicia facilita surgimento
de pequenos negócios

“Nos últimos anos, o capital de risco tem sido muito abordado, mas nem
sempre da melhor forma”. Em declarações ao Jornal das PME, Paulo Pei-
xoto, do Conselho de Administração da SGPME – Sociedade Capital de
Risco, S.A., salienta que “é preciso desmistificar alguns vícios que estão
associados ao capital de risco, esclarecer algumas dúvidas e direccionar o
capital de risco para aquilo que efectivamente se propõe fazer”.

“O programa Finicia não é um sistema de incentivos”, esclarece Luís Santos, director-

adjunto do IAPMEI, salientando que a finalidade deste novo programa é fundamen-

talmente “alargar a base de acesso aos instrumentos de capital e dívida para o desen-

volvimento de negócios emergentes e empresas de pequena dimensão”.

Questionado sobre o que é o
capital de risco, Paulo
Peixoto define-o como

“um instrumento financeiro que
consiste fundamentalmente na par-
ticipação temporária no capital so-
cial da empresa”. Participação essa
que “é directa nos riscos do negó-
cio”, levando a que “haja uma
cumplicidade entre a sociedade ca-
pital de risco e a empresa, no senti-
do de que os objectivos a que se
propõem sejam atingidos e, conse-
quentemente, haja valorização do
negócio”.

Resumidamente, o capital de
risco assume quatro objectivos
fundamentais: o arranque do negó-
cio, a expansão e alargamento, a
aquisição de outras participadas e a
própria reestruturação.

Criada em Novembro de 2005,
a SGPME “é uma sociedade capi-
tal de risco jovem” que surgiu “fru-
to do conhecimento do terreno e no
seguimento de um factor de dife-
renciação e de oferta que o merca-
do necessitava”. Isto porque, se-
gundo Paulo Peixoto, “as socieda-
des capital de risco estão mais
direccionadas para grandes investi-
mentos, privilegiam grandes pro-
jectos e, nesse contexto, fruto do
conhecimento que temos do mer-
cado de há longos anos, entende-
mos que havia aqui uma oportuni-
dade”.

Tendo como mercado-alvo “per-
feitamente identificado” as micro,
pequenas e médias empresas, a
SGPME entendeu que existia aqui
uma lacuna, pelo que “é nosso ob-

jectivo que o acesso a capital seja
para pequenas participações que, de
certa forma, têm sido esquecidas
pelas sociedades capital de risco
existentes no nosso mercado”. É
neste contexto que a administração
da SGPME pretende que esta “não
seja mais uma”. Mas sim, “uma ca-
pital de risco perfeitamente identifi-
cada, com características próprias,
que se diferencie do mercado”. 

Paulo Peixoto considera que es-
sa diferenciação “está sobretudo
nos valores de investimento e no
‘target’ de mercado que se propõe
alcançar”. Sendo assim, a SGPME
definiu o seu modelo de interven-
ção em duas áreas: investimentos
entre 5.000 e 100.000 euros e in-
vestimentos superiores a 100.000
euros.

Segundo este responsável, o IAP-
MEI está neste programa indirecta-
mente, pelo que “o financiamento é
sempre prestado por uma entidade
privada, seja um banco ou uma capi-
tal de risco”. 

Um dos objectivos é “alargar a ba-
se de acesso, facilitar, dar condições
mais favoráveis às micro e pequenas
empresas para acederem ao crédito”.
Outro dos objectivos é “apoiar um
conjunto de iniciativas que normal-
mente têm dificuldade em ser finan-
ciáveis”, designadamente “pequenos
negócios que surgem no âmbito das
universidades, dos centros de investi-
gação, das incubadoras de empresas,
das agências de desenvolvimento e

das associações empresariais”.
Em suma, o Finicia tem como

principais objectivos facilitar o 
financiamento de negócios emergen-
tes e empresas de pequena dimensão;
desenvolver o sector informal de capi-
tal de risco, incentivando as redes de
agentes de empreendedorismo; favo-
recer dinâmicas de empreendedoris-
mo e inovação; contribuir para a flui-
dez na transferência de conhecimento
dos centros de saber para as PME; e
participar em acções de consolidação
da estrutura empresarial de base local.

Luís Santos salienta o facto de te-
rem dividido estes mecanismos de fi-
nanciamento em três segmentos. Um
primeiro segmento que respeita a

projec-tos de forte conteúdo de ino-
va-ção. 

Outro segmento destina-se a ne-
gócios emergentes de pequena escala.
E um terceiro segmento para as ini-
ciativas empresariais de interesse re-
gional.

Contactos úteis:
IAPMEI
Linha Azul: 808 201 201
www.iapmei.pt

SGPME
Telefone: 707 50 1234
Fax: 707 50 1235
email: info@pmeportugal.com.pt
www.pme.online.pt

Paulo Peixoto, do Conselho de Administração da SGPME

O que o Finicia apoia?
Projectos de forte conteúdo de inovação
Benefícios:
- Financiamento até 85% do investimento (assumindo montante global

máximo de 2,5 milhões de euros)
- Estatuto IAPMEI Inovação
- Prémios aos promotores na partilha dos ganhos (distribuição assimé-

trica relativamente a capital de risco)

Fundos públicos partilham risco com os financiadores (capital de risco
e instituições de crédito)

Negócios emergentes de pequena escala
Benefícios:
- Empréstimos de médio-longo – “Micro-Crédito” (máximo de 25 mil

euros até 100%)
- Parceria de capital de risco – “Micro-Capital” / “Seed-Start-up”
- Máximo de 45 mil euros até 90% de investimento:
. suporte na configuração do negócio e articulação com investidores por

rede de agentes do sector informal de capital de risco;
. majoração da quota-parte dos promotores na partilha dos ganhos de

capital de risco

Fundos públicos partilham risco com os financiadores (capital de risco
e instituições de crédito)

Iniciativas empresariais de interesse regional
Benefícios:
- Empréstimo bancário de médio-longo prazo (até 100% do investi-

mento, no máximo de 45 mil euros)
- suporte a iniciativas empresariais promovidas por entidades regionais

Fundos públicos partilham risco das instituições de crédito.
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PROGRAMAS DE INCENTIVO DO IAPMEI E DO ICEP REVELAM-SE INACESSÍVEIS PARA AS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

Empresários desgostosos com 
os apoios à internacionalização
Estudos realizados comprovam que a crescente integração de Portugal no espaço europeu tornou o mercado, cada vez mais
global, num meio onde a elevada concorrência se destaca para as empresas.

De acordo com um relatório
publicado pelo Instituto de
Turismo de Portugal, a par

da formação dos recursos humanos e
da promoção da inovação, a interna-
cionalização das empresas foi identi-
ficada como um dos vectores prioritá-
rios, com vista ao sucesso competiti-
vo da economia portuguesa.

Nesse âmbito, o tecido empresa-
rial português tem vindo a demonstrar
capacidades para definir estratégias,
que passam pela internacionalização
das suas actividades, permitindo-lhes
enfrentar o aumento da concorrencial
do mercado mundial.

Estratégias que nem sempre são
apoiadas pelos programas de incenti-
vo criados pelo Governo e por entida-
des, como fazem transparecer empre-
sários portugueses. As queixas das
PME surgem quando as tentativas de
recorrer a ajudas para a comercializa-
ção e produção dos seus produtos, fo-
ra do território nacional, são bloquea-
das por um conjunto de burocracias
ou limitações.

Na opinião de Paulo Araújo, da
empresa Geo-Rumo – Tecnologias de
Fundações, Lda., “os apoios existen-
tes não se enquadram naquilo que
achamos ser necessário”, salientando
que no seu caso “o que precisamos é
do apoio financeiro da Banca. Temos
mercado, temos clientes, temos con-
tratos, não temos é fundo de maneio
para colocar as encomendas no es-
trangeiro”.

Mas quando falamos de interna-
cionalização, falamos não só de apli-
car novo investimento directo nos ou-
tros países ou vender mais produtos
nacionais a importadores estrangei-
ros. Internacionalizar passa, de igual
modo, por exportar em maior quanti-
dade e valor para mercados mais di-
versificados, por desenvolver esfor-
ços que permitam assegurar uma pre-
sença junto dos mercados em
cooperação com parceiros externos,
bem como por captar investimento di-
recto estruturante e por promover o
investimento português nos estrangei-
ro de forma a optimizar a localização
dos processos de fabrico e de distri-
buição de bens e serviços.

Programas de apoio
à internacionalização

É com o crescimento frenético de
empresários que ambicionam interna-
cionalizarem-se que surgem progra-
mas como o PRIME (Programa de
Incentivo à Modernização da Econo-
mia).

Apresentado pelo IAPMEI, este

programa anuncia um leque de apoios
para as empresas que tencionam in-
vestir, através de diversificadas for-
mas, no estrangeiro.

O SIME Internacional, integrado
no novo PRIME, visa a autonomiza-
ção da componente de internacionali-
zação do Sistema de Incentivo à Mo-
dernização Empresarial, através de
apoios a projectos de prospecção in-
ternacional destinados a aumentar o
peso de negócios de micro, pequenas
e médias empresas, nos mercados ex-
ternos. Este programa consiste na atri-
buição de incentivos reembolsáveis,
que variam de acordo com os investi-
mentos efectuados pelas PME.

Segundo o ICEP Portugal, este
tem desenvolvido um conjunto de ini-
ciativas através de uma cooperação
com diversos organismos que têm a

seu cargo a gestão de instrumentos de
apoio à internacionalização, tais co-
mo o IPAD – Instituto Português de
Apoio ao Desenvolvimento, o CO-
SEC – Companhia de Seguro de Cré-
ditos e o IAPMEI – Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento.

Os apoios proporcionados pelo
ICEP passam pela atribuição de bene-
fícios fiscais às empresas portuguesas
que promovam projectos de investi-
mento realizados até 2010 e que vi-
sem a sua internacionalização. Estes
benefícios são de natureza excepcio-
nal e com carácter temporário, conce-
didos em regime contratual e limita-
dos em função do investimento reali-
zado, estabelecendo-se uma
intensidade mais elevada para projec-
tos com especial interesse para o país.

Apoios para participação
em feiras internacionais

Um dos casos de sucesso dos
programas de apoio é o Grupo Pa-
chancho. Para José Carlos Freitas,
administrador do grupo, “o ICEP
sempre nos ajudou imenso nas parti-
cipações em feiras internacionais.
Nunca tivemos problemas e recebe-
mos sempre apoio para estarmos
presentes”.

Já da mesma opinião não desfru-
ta Joaquim Campos, da Flor Têxtil.
O empresário fez ressaltar as dificul-
dades que sentiu quando tentou ade-
rir aos programas. “Recentemente
solicitamos apoios ao IAPMEI para
a internacionalização, mas é extre-
mamente difícil, o que nos levou a
desistir quase de imediato. A forma

como os apoios são concedidos é
demasiado complicada”.

A participação da Flor Têxtil na
CPM Moscow 2005, certame de
moda moscovita, também não obte-
ve nenhuma ajuda por parte do
ICEP ou do IAPMEI.

De acordo com dados publicados
pelo Portugal News, o ICEP não
apoia há três anos a participação das
empresas portuguesas de base tec-
nológica em feiras internacionais de
Tecnologias de Informação, Comu-
nicação e Electrónica.

A última iniciativa promovida
neste âmbito remonta à Comdex de
São Paulo, no Brasil, Já em relação à
maior feira mundial do sector, a Ce-
Bit, o ICEP não marca presença des-
de 2002. Em época de Plano Tecno-
lógico, a participação lusa na edição
deste ano resumiu-se a nove empre-
sas entre 6700.

Carlos Aguiar, da Aveidital, uma
das nove empresas presente na Ce-
Bit 2006, questionado pelo Portugal
News, interroga “Quando se fala em
apostar, porque não há apoio a uma
presença oficial de Portugal na
maior feira mundial de tecnologia?”

Também Raul Oliveira da Portal
Mais ressaltou “as pessoas vêem
produtos portugueses e não lhes re-
conhecem o valor”.

“Não conseguimos responder na
mesma moeda que, por exemplo, os
espanhóis”, salientou Paulo Araújo
da Geo-Rumo. “Não porque os nos-
sos produtos sejam piores ou mais
fracos, mas porque não temos
apoios nem das entidades, nem da
Banca”.

Os últimos dados estatísticos a
que conseguimos ter acesso remon-
tam a 2004 e informam que 80 pro-
jectos de internacionalização de
PME foram apoiados e investidos
por 208 milhões de euros.

Nos contactos efectuados para o
ICEP, não nos foram fornecidos, até
à hora do fecho desta edição, dados
actuais que nos comprovassem o su-
cesso dos programas. Apenas Rita
Seabra, do IAPMEI informou que
“todos os apoios específicos a esta
fase de crescimento do ciclo de vida
das empresas estão com o ICEP. O
IAPMEI "apenas" apoia a interna-
cionalização integrada em projectos
de desenvolvimento da competitivi-
dade. E aí fazemo-lo através de dife-
rentes instrumentos, sejam incenti-
vos, ou capital de risco, projectos de
cooperação, benchmarking interna-
cional, qualificação de recursos, etc.
A lógica é sempre a de reforço de
competitividade das empresas”.

Os empresários Joaquim Campos e Paulo Araújo contestam os apoios a internacionalização existentes

A Associação das PME-Portugal acusa o governo de
não ter uma estratégia para a internacionalização da eco-
nomia portuguesa. Na voz da Associação, que reúne cin-
co mil micro, pequenas e médias empresas, “há anos que
a nossa política de exportação andava à deriva e chegou-
se a um ponto de ruptura. Neste último ano, a actual ad-
ministração do ICEP liquidatário, chegou a um ponto em
que não fez absolutamente nada”.

Os responsáveis da Associação salientam a importân-
cia das PME, ressaltando o facto de estas representarem
99,9 % das empresas nacionais, o que se traduz em 70 %
do PIB português e em três de quatro trabalhadores por-
tugueses.

Considerando que as PME são as grandes prejudica-
das com a falta de estratégia de Portugal no que toca às

exportações a PME-Portugal aponta o dedo ao ICEP
“que apenas apoia grupos com dimensão suficiente para
investirem no estrangeiro sozinhos” e afirma “no caso da
internacionalização, as PME nacionais foram totalmente
defraudadas. Estas empresas não têm apoios nem interlo-
cutores que as auxiliem a investir no estrangeiro”.

Outro ponto forte das críticas da Associação passa pe-
la inexistência de apoios à participação nas feiras interna-
cionais. Um exemplo flagrante da inépcia do ICEP, foi a
última edição da CeBit, a maior feira internacional de
tecnologia, na Alemanha, onde as empresas nacionais ti-
veram que participar por sua conta e risco, o que leva os
responsáveis da Associação a questionarem: “Então o
país do Plano Tecnológico, não tem um stand na maior
feira mundial?”

PME dá nota negativa aos programas
de internacionalização

ASSOCIAÇÃO DAS PME ACUSA ICEP DE DEFRAUDAR AS PME NA QUESTÃO DE INTERNACIONALIZAÇÃO
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COMO PREPARAR A INTERNACIONALIZAÇÃO DO SEU NEGÓCIO

Vai internacionalizar a sua empresa?
Apesar de a aventura da internacionalização ser um facto re-
cente (ou o nosso país não teria tão poucas empresas e marcas 
universalmente conhecidas), mais cedo ou mais tarde, o vocábulo 
internacionalizar fará parte integrante das preocupações estratégi-
cas da maioria dos empresários.  Por isso mesmo, e para que 
o processo funcione eficazmente, o Jornal das PME deixa aqui alguns
conselhos úteis.

Antes de tudo, prepare a
internacionalização, isto
é, analise as condições

da sua empresa e do mercado que
pretende abordar e formule uma
estratégia de internacionaliza-
ção. Não se esqueça que interna-
cionalização é sinónimo de aven-
tura arriscada que consome re-
cursos financeiros e humanos
escassos. Nem deve ser encarada
como resposta a um eventual in-
sucesso no mercado interno ou
só porque a empresa dispõe de
recursos financeiros temporaria-
mente abundantes.

Internacionalizar significa, is-
so sim, projectar as vantagens
exploradas no mercado domésti-
co ou noutros mercados pela via

da exportação. Neste contexto,
Portugal tem já empresas que
possuem uma experiência de par-
ceria e cooperação internacional
quer com empresas multinacio-
nais estabelecidas em Portugal,
quer através de alianças estraté-
gicas. Podemos apresentar como
exemplos, uma Sonae, uma Jeró-
nimo Martins ou um BCP.

Quando um empresário decide
internacionalizar o seu negócio,
uma das primeiras coisas a fazer
é montar um sistema de vigilân-
cia a nível internacional. Assim,
elimina logo à partida os espaços
geográficos internacionais que
não têm potencial de expansão
ou nos quais a concorrência já
domina o mercado.

Também não se pode esque-
cer, nesta primeira fase, de anali-
sar a sua experiência acumulada
no estrangeiro e os seus sucessos
e fracassos de tentativas de inter-
nacionalização anteriores. Im-
portante é, igualmente, identifi-
car se haverá ou não resistência
por parte dos sócios, gestores,
accionistas e trabalhadores a este
novo passo no futuro da empresa.

Ainda durante este período de
análise, o empresário deverá ava-
liar os recursos e as lacunas da em-
presa, isto é calcular o seu potencial
no desenvolvimento de relaciona-
mentos negociais duradouros com
empresas e clientes estrangeiros,
bem como a capacidade de adapta-
ção da sua oferta e (continua) Antes de internacionalizar avalie bem os mercados-alvo
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(continuação) processos
de compra e venda aos
mercados internacionais.

Outro aspecto que não
pode ser descurado é a ca-
pacidade controlar o negó-
cio à distância, gerir a di-
versidade e concorrer glo-
balmente.

Depois de ter analisado
todos estes pontos, deverá,
então, formular a estraté-
gia de internacionalização
para a sua empresa.

1º - Defina as priorida-
des, em termos de produ-
tos e de actividades, os ob-
jectivos qualitativos e
quantitativos a atingir e o
horizonte temporal da es-
tratégia de internacionali-
zação. Ainda nesta fase,
deverá considerar o ciclo
de vida do produto, o grau
de acessibilidade do mer-
cado, o montante do inves-
timento e o período de
tempo até atingir o “break-
even” (ponto morto de
vendas).

2º - Seleccionar as prio-
ridades geográficas para as
quais a empresa irá orien-
tar a comercialização e fa-
brico dos seus produtos ou
expandir as suas funções
de apoio.

Por fim, decidir sobre
as formas de entrada em
cada uma das localizações
definidas como prioritá-
rias, seja através de parce-
rias com empresas locais,
seja a partir de uma estra-
tégia de conquista de ter-
reno aos concorrentes.

Qualquer empresário
que avance com um pro-
cesso de internacionaliza-
ção da sua empresa não
pode esquecer as vanta-
gens que obterá das siner-
gias conseguidas através
da criação de parcerias in-
ternacionais, obtenção de
licenças, aproveitamento
de canais de distribuição
internacionais, etc. E terá
de estar atento aos princi-
pais obstáculos que por-
ventura se colocarão à sua
entrada nos mercados ex-
ternos. 

Há ainda barreiras ad-
ministrativas, fiscais e le-
gais que, por vezes, obri-
gam à adaptação de produ-
tos e serviços. Também as
necessidades e comporta-
mentos dos consumidores
diferem de pais para país.
Muitas vezes as próprias
características dos produ-
tos, por exemplo os de ca-
rácter perecível, obrigam à
construção de infra-estru-
turas produtivas próximas
das zonas de comercializa-
ção, dado que não podem
percorrer grandes distân-
cias, o que conduz, inevi-
tavelmente, ao aumento
dos custos de entrada no
mercado.

ARede de Gabinetes posiciona-se como interlocutor
privilegiado das empresas portuguesas, em parti-
cular das PME, disponibilizando-lhes suporte e

apoio na sua abordagem ou consolidação no mercado espa-
nhol, “contribuindo dessa forma, em articulação estreita
com a Rede de Gabinetes em Portugal, para o sucesso das
estratégias das empresas e para a elevação e melhoria do
seu posicionamento competitivo”, afirma Rita Seabra.

Constituídos no início de 2006, os Gabinetes, presentes
em Madrid, Barcelona, Vigo, Mérida e Sevilha, centram
uma atenção especial na recolha de informação e no conhe-
cimento sobre a realidade económica e empresarial das re-
giões em que se localizam, assim como no estabelecimento
de contactos com entidades e instituição.

De acordo com informações do IAPMEI, a procura por
parte das empresas portuguesas, quer por contacto directo,
quer através da Rede de Gabinetes em Portugal, tem vindo
a aumentar, com particular destaque para o GE de Vigo.

Rita Seabra informa ainda que “os empresários portu-
gueses poderão contactar directamente estes Gabinetes pa-
ra obtenção de informação, a identificação de oportunida-
des, o estabelecimento de contactos e para assistência na
sua abordagem ao mercado. Mas podem também recorrer à
Rede de Gabinetes de Empresa do IAPMEI em Portugal”.

IAPMEI CRIA REDE DE GABINETES EM ESPANHA PARA APOIAR NEGÓCIOS PORTUGUESES

PME portuguesas
aumentam interesse pelo
mercado espanhol
O IAPMEI criou uma rede de Gabine-
tes de Empresa em Espanha. Rita
Seabra, do Instituto de Apoio às Pe-
quenas e Médias Empresas e Investi-
mento, referiu que “a entrada do pro-
jecto do IAPMEI em Espanha, tem a
ver com uma nova forma de olhar pa-
ra o mercado ibérico, assumindo-o
como uma extensão natural do mer-
cado português”.

Madrid
Oficina de Comércio y Turismo de Portugal
Paseo de la Castellana, 141 - 17º D
28046 Madrid
Tel: 915 672 500 / Fax:  915 711 424
Técnico: Dr. Roberto Dominguez 
roberto.fernandez@iapmei.icep.pt

Sevilha
Edifico Expo - Isla de la Cartuja
41092 Sevilha
Tel:     954 489 017 / Fax:    954 489 027
Técnicos:
Dr. João Pina de Morais
Dra. Carolina Pérez-Peña
juan.morais@iapmei.icep.pt
carolina.perez@iapmei.icep.pt

Barcelona
Oficina de Comércio y Turismo de Portugal
C/ Bruc, 50 - 4º - 3ª
08010 Barcelona
Tel: 933 014 416  / Fax:  933 185 068
Técnica: Dra. Cristina Madrid
cristina.madrid@iapmei.icep.pt

Vigo
C/ Marques de Valladares, 23 - 1º
36201 Vigo
Tel:   986 226 803 / 986 229 532   /  Fax - 986 433 064
Técnicos:
Dra. Isabel Esteves
Dr. Carlos Sarmiento
isabel.esteves@iapmei.icep.pt
carlos.sarmiento@iapmei.icep.pt

Mérida
Avda. de Extemadura, 5
06800 Mérida
Telemóvel - 696 937 104 (provisório)
Tel:  924 004 070/1/2/3  /  Fax: 924 004 919
Técnicos:
Dr. João Pedro Pereira
Dra. Maria Tereza Salazar
joao.pereira@iapmei.icep.pt
maria.salazar@iapmei.icep.pt

Gabinetes de Empresa em Espanha
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FESTA HOMENAGEOU FUNDADOR DA EMPRESA

Tobor comemora 25
anos de actividade

FACTOR DE CREDIBILIDADE E DIFERENCIAÇÃO PARA AS EMPRESAS

O porquê da certificação
da qualidade
Hoje, as empresas que não seguem os caminhos da qualidade simplesmen-
te vão deixar de existir. Apostar na qualidade é uma questão de sobrevi-
vência até porque nos confrontamos, cada vez mais, com mercados alta-
mente competitivos em termos de novos produtos e/ou serviços.

Criada com o objectivo de “dar apoio à indústria através de
acessórios, materiais e equipamentos”, a Tobor – Acessórios
de Borracha para Indústria, Lda. comemorou recentemente
os 25 anos de actividade

A PME-Portugal está a desen-
volver um programa de apoio
técnico, acompanhamento e for-
mação dirigido às empresas que
queiram implementar um Siste-
ma de Gestão da Qualidade
(SGQ) e posterior certificação de
acordo com a norma EN ISO
9001:2000.

Trata-se de um programa que
apresenta um vasto leque de van-
tagens, tais como: reduções sig-
nificativas dos custos de consul-
tadoria tradicional (aproximada-
mente em 50%), eliminação do
custo da auditoria interna, troca
de experiências entre empresas,
eficácia da formação (já que o

consultor no terreno vai constatar
e/ou apoiar a implementação das
acções desenvolvidas em sala),
implementação de um SGQ e
certificação da empresa através
de entidade creditada.

Ao nível inter-empresas, este
programa consiste em forma-
ção/consultoria em sala com res-

ponsáveis das empresas por im-
plementar o SGQ.Formação/con-
sultoria esta que diz respeito a
todos os processos comuns (inde-
pendentemente do sector de acti-
vidade e/ou forma de trabalhar).
Posteriormente, as empresas im-
plementam os conhecimentos ad-
quiridos.

Ao nível intra-empresa, o 
programa possibilita consultoria
individual em cada empresa, 
respeitante aos processos especí-
ficos, e auditoria interna em con-
junto com o responsável da em-
presa (trabalho final de uma das
acções de formação – Auditorias
Internas).

Um serviço de qualidade
não é um serviço que
exista para suprir mão-

de-obra insuficiente ou quadros
que não sejam qualificados.
Existe com eles, e ao mesmo ní-
vel que eles, para ajudar na me-
lhoria contínua dos seus proces-
sos e serviços.

No entanto, se a qualidade é
do interesse de todos, é preciso
evitar que se torne na responsa-
bilidade de ninguém. É por isso
que se torna um serviço de ges-
tão da qualidade, para impulsio-
nar as acções dos outros serviços
neste domínio, reunir os resulta-
dos e estabelecer objectivos.
Não é responsável pela boa ou
má qualidade dos produtos, mas
dirige cada serviço operacional e
participa eficazmente na elabo-
ração da qualidade.

Detecta, porque tem meios
para o fazer, quando qualquer
coisa não corre bem. Investiga
com eles qual é o tipo de reacção
que se pode ter perante determi-
nado incidente. Assim, é ao res-
ponsável da qualidade que cabe
o papel de intervir e de alertar os
serviços interessados, ou de en-
trar em contacto com os clientes
para definir o que se deve fazer a
fim de remediar a falha.

A certificação é indispensável
porque é um factor de credibili-
dade e poderá ser também um
factor de desempate de empresas
concorrentes.

Exteriormente não vale, nem
mais nem menos, do que apenas
isso em termos de competitivi-
dade. Mas, não é suficiente para
garantir a competitividade. Lem-
bramos que a certificação pode
ser exigida por alguns clientes,
podendo também ser influencia-
da por exigências regulamenta-
res ou estatutárias.

Salientamos ainda que a
documentação do Sistema da

Qualidade se baseia em cinco ní-
veis:

1 – Manual da Qualidade
Documento que determina a

Política da Qualidade, a estrutu-
ra, responsabilidades e organiza-
ção de todo o Sistema de Garan-
tia da Qualidade implementado
na empresa.

2 – Procedimentos
Documentos que descrevem a

forma de levar a cabo as activi-
dades, e os controlos que se apli-
cam a todas aquelas actividades
relevantes para a Garantia da
Qualidade.

3 – Instruções de Trabalho
As instruções de trabalho são

documentos nos quais se descre-
ve o modo de proceder com o
pormenor que as situações con-
cretas exigem, aplicáveis a um
posto de trabalho ou função es-
pecífica.

4 – Plano da Qualidade 
O Plano da Qualidade possi-

bilita, de forma adequada e fácil,
localizar no e através do tempo o
conjunto de actividades relevan-
tes para a Qualidade, cuja execu-
ção é possível prever, e que de
forma geral devem acontecer
num determinado período.

5 – Registos
Os registos são o conjunto de

impressos, modelos que contêm
os dados, através dos quais, se
evidencia de forma objectiva a
qualidade que se faz dia a dia,
fase a fase, tarefa a tarefa.

Ao oferecer a clientes, colabora-
dores e fornecedores “uma pequena
festa”, Jorge Passos homenageou o
pai – fundador da empresa – com o
descerrar de uma escultura. “Foi
quem deu alma à empresa e a desen-
volveu”, afirma Jorge Passos, em de-
clarações ao Jornal das PME. Acres-
centando ainda que “face ao seu de-
saparecimento e à minha aquisição
da empresa, achei que este era o mo-
mento para lhe prestar esta homena-
gem, descerrando esta imagem nas
instalações da Tobor e perpetuando-o
em definitivo na empresa para que o
recordemos com o carinho e a consi-
deração que sempre tivemos por
ele”.

Apesar de no início terem centra-
do a actividade da empresa na área
dos equipamentos e acessórios hi-
dráulicos, esta foi sendo alargada a
outros produtos. “Desde que assumi
esta empresa dei-lhe uma vertente

mais ampla, procurando que a res-
posta que a Tobor possa dar à indús-
tria seja global”, sublinha Jorge Pas-
sos. O empresário quer que sempre
que um cliente tenha um problema,
uma necessidade ao nível da manu-
tenção e de equipamento, se lembre
da Tobor. “É esse o nosso propósito,
cobrindo actualmente áreas que anti-
gamente não se cobriam, globalizan-
do cada vez mais a oferta para a in-
dústria e soluções de manutenção”,
salienta.

Questionado sobre o que deseja
para os próximos 25 anos da Tobor,
Jorge Passos responde “continuar-
mos na mesma senda e na mesma ro-
ta que até agora”. Tratando-se de
uma empresa cuja área de acção se
confina ao distrito de Viana do Caste-
lo, o empresário adianta que há um
objectivo traçado de crescer e pene-
trar em mercados locais mais próxi-
mos, como Barcelos e Esposende.

NOVO PROGRAMA DE APOIO TÉCNICO DIRIGIDO ÀS PME

Certificação da Qualidade
a custos reduzidos

Jorge Passos, rodeado pela família, homenageou o fundador da Tobor



Apartir de Maio, o ciclo de se-
minários “Empreendedoris-
mo no Feminino – apoios à

vida profissional da mulher” percorre-
rá Aveiro, Coimbra, Leiria e Pombal.
Para além da apresentação de meca-
nismos de apoio ao empreendedoris-
mo e criação do próprio negócio, será
abordada a temática das especificida-
des e condicionalismos da vida fami-
liar e profissional das mulheres. Neste
sentido, cada uma das sessões contará
com o testemunho de mulheres que
optaram por criar a sua própria empre-
sa.

Mensalmente, é editada a newslet-
ter electrónica Centro PME-Mulher,
na qual são publicados assuntos de in-
teresse determinante à vida profissio-
nal das mulheres, dos quais se desta-
cam: oportunidades existentes para as
mulheres criarem o seu próprio em-
prego; artigos de sensibilização do
meio empresarial para a disponibiliza-
ção de condições conciliáveis entre o
papel da mulher e a sua vida profissio-
nal; e testemunhos de sucesso promo-
vidos por mulheres.

O projecto Centro PME-Mulher
está igualmente a realizar um estu-
do sobre os constrangimentos das
mulheres na vida profissional. Este

estudo servirá de base a propostas e
sensibilização para os diversos in-
terlocutores da vida profissional,
institucional, social e familiar das
mulheres, no sentido de combater
os constrangimentos, dificuldades e
problemas detectados em cada uma

das localidades diagnosticadas.
As mulheres que residam na região

Centro podem participar neste estudo,
respondendo ao inquérito criado para
o efeito. Podem solicitá-lo directamen-
te ao Gabinete de Atendimento, Acon-
selhamento e Informação Centro
PME-Mulher ou fazendo o download
do mesmo no site www.pme.online.pt
(link PME Mulher).

Gabinete de Atendimento, Aconselhamen-

to e Informação Centro PME-Mulher 

pmemulher@pmeportugal.com.pt

Braga

Rua André Soares, 129,1º Andar

4715-002 Braga

Tel.: 707 50 1234

Fax: 707 50 1235

Leiria

Edifício IPJ, Av. 25 de Abril

2400-265 Leiria

Tel.: 244 825 882

Fax: 244 825 884
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PROJECTO PROMOVE APOIO À VIDA PROFISSIONAL DAS MULHERES 

Centro PME-Mulher reforça
participação das mulheres nos negócios
Reforçar a capacidade de participação das mulheres nas actividades económica e social na região Centro do país é um dos
principais objectivos do projecto Centro PME-Mulher. Desenvolvido pela Associação das PME-Portugal no âmbito da pro-
moção da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, este projecto está a desenvolver até ao final deste ano um
conjunto de acções, entre as quais um ciclo de seminários, uma newsletter electrónica e um estudo.

NA ÁREA DE GESTÃO EMPRESARIAL

Oferta de estági0s 

CIMPOR recebeu visita de formandas do IFEI

O IFEI – Instituto de Formação,
Empreendedorismo e Inovação
lança o convite às empresas para
acolherem estagiárias do curso de

Gestão Empresarial para Enge-
nheiras. Estes estágios não têm
qualquer encargo para as empresas
aderentes.

Os interessados poderão inscre-
ver-se até 8 de Maio junto do IFEI,
através do telefone / fax 22 609
5267 ou do telemóvel 93 671 0814.

No âmbito do curso Técnicas
Comerciais, promovido pelo IFEI
– Instituto de Formação, Em-
preendedorismo e Inovação, 14
formandas visitaram a CIMPOR,
S.A., na Maia. A iniciativa, que
partiu da formadora do módulo
Gestão Empresarial, Juliana Cam-
pos, teve como principal objecti-
vo dar a conhecer a estratégia da
dinâmica empresarial do Grupo
CIMPOR.

Eventos a realizar
Coimbra
Instituto de Emprego e Formação Profissional (sala de formação)
Av. Fernão de Magalhães
3 de Maio
15 horas

Leiria
Edifício do Instituto Português da Juventude
Av. 25 de Abril
20 de Junho
15 horas

Aveiro e Pombal
A definir
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OPrograma Empreendedoras
PME reúne um conjunto de
condições criadas para aju-

dar as mulheres que querem dar o
passo para o empreendedorismo e
criar o seu próprio negócio.

Desempregadas ou à procura do
primeiro emprego, mulheres inova-
doras e com coragem podem obter
formação gratuita num horário labo-
ral, no sentido de “darem cartas” no
mercado de trabalho através da cria-
ção do próprio negócio.

Um exemplo de iniciativa é Ana
Paula Gomes. Emigrante em Ingla-
terra durante 13 anos, onde desempe-
nhava funções na direcção financeira
da Universal Estúdios, deparou-se
com enormes barreiras quando resol-
veu regressar para Portugal.

A falta de curso superior aliada a
uma mudança radical de cultura leva-
ram-na a alvo do factor desemprego.
Depois de várias tentativas infrutífe-
ras, resolveu inscrever-se no Em-
preendedoras PME. “Entrei para o

programa com ideia de aprofundar
conhecimentos, visto ter um projecto
de criar numa quinta que possuo, ac-
tividades de turismo rural”, afirma.

À medida que o curso se foi de-
senrolando Ana Gomes começou a
perceber “que as coisas não são tão

fáceis como se pensa, porque à medi-
da que se vão desenrolando aperce-
bemo-nos que há pormenores que ne-
cessitam de toda a atenção e que ape-
sar de parecerem insignificantes
podem afectar o arranque do negó-
cio”

Incentivada pelos familiares e
amigos a não desistir da criação do
seu próprio negócio, optou por enve-
redar numa ideia mais simples e que
não exigisse tanto investimento. Nas-
ce assim o The Perfect Day, uma em-
presa criada com o objectivo de orga-

nizar eventos, sobretudo a nível de
decoração, animação e apresentação.

Com quatro meses de existência,
a empresa pretende dar o seu passo
oficial com a apresentação do site
www.theperfectday.com.pt. A inau-
guração da The Perfect Day decorre-
rá no próximo dia 5 de Maio.

Ana Gomes considera que “o Em-
preendedoras PME é uma iniciativa
muito importante. Apesar de tudo, é
muito difícil estar em casa, no senti-
do de ser só doméstica, a depressão
começa a tomar conta de nós, sobre-
tudo de quem não está habituada. O
programa ajudou imenso e fez-me
acreditar, ter paciência e não desani-
mar”.

O conselho que deixa a todas as
mulheres que se revejam na mesma
situação é “não desanimem. Aprovei-
tem a ajuda que a PME proporciona,
acreditem em vós próprias e dêem
tempo ao tempo, porque as coisas
não são fáceis, mas também não são
impossíveis”.

Um ano depois de ter iniciado a
aventura de criar o seu próprio ne-
gócio, Vanessa Sanches só tem ra-
zões para se sentir realizada. A Mi-
mos & Companhia tem sido um
sucesso graças, é claro, à mente
criativa desta jovem empreende-
dora. O pontapé de saída para a
aposta neste negócio foi dado
quando Vanessa integrou o progra-
ma Empreendedoras PME.

As novidades na loja são per-
manentes. E se o cliente está inde-
ciso ou não sabe bem o que preten-
de, lá está a Vanessa para dar múl-
tiplas sugestões. “Por vezes, são

tantas as opções que apresento ao
cliente que ele até fica constrangi-
do se não as levar todas”, salienta
a empresária.

Vanessa está consciente do cli-
ma de crise e pessimismo que pai-
ra no ar. “Acho que tudo está ruim,
o comércio está fraco. A minha
sorte é que eu crio e invento mui-
tas coisas novas. Aliás, a maioria
das coisas que vendo são aquelas
que foram mesmo criadas por mim
e que eu personalizo”, acrescenta.

Desde a produção de “cestas de
pequeno-almoço” para datas espe-
ciais que são entregues na data e

local que o cliente quiser, até lem-
branças de baptizados, aniversá-
rios, comunhões, passando pela
organização de festas infantis e ar-
tesanato brasileiro, podemos en-
contrar de tudo um pouco na Mi-
mos & Companhia. Desta lista –
que, cá entre nós, nunca mais aca-
ba! – sublinhamos as festas infan-
tis que têm sido um grande suces-
so. A empreendedora organiza-as
quer em parceria com ATL’s, quer
directamente com os pais das
crianças nas próprias casas.

Mais recentemente, Vanessa
começou a promover cursos de ar-

tesanato (“biscuit” ou porcelana
fria; falso vitral; decopagem em
madeira, vidros, caixas; sabonete
artesanal, velas, etc.). Para fre-
quentar estes cursos basta dirigi-
rem-se à Mimos & Companhia,
em Braga, na Rua Araújo Carandá,
nº 148, e escolherem o curso que
pretendem. Há horários e preços
para todos os gostos, de acordo
com o curso pretendido. Outras
das novidades mais recentes é a
pintura à mão personalizada de
calças de ganga e de bolsas.

“As pessoas têm aderido imen-
so”, sublinha a empreendedora.

Pelo que, futuramente, o franchi-
sing deste negócio será uma “nova
aposta a pensar e a estudar”.

TESTEMUNHO DE EMPREENDEDORA QUE CRIOU A PRÓPRIA EMPRESA

“Não desanimar é o segredo!”

JOVEM EMPREENDEDORA APOSTA NA CRIATIVIDADE E DIFERENCIAÇÃO 

Mimos que nunca mais acabam!

As mulheres são as mais atingidas pelo desemprego. Estudos comprovam que a integração no mercado de trabalho se revela extre-
mamente difícil para o sexo feminino, sobretudo quando as mulheres se fazem acompanhar pelo estatuto de mães. A luta contra o de-
semprego passa pela criação de programas de incentivo e de apoio que apostem na ajuda e formação de mulheres que se encontram
em situações precárias de desemprego, mas que acreditam que podem vencer se tiverem um bom factor impulsionador.

Elementos decorativos que poderá encontrar na The Perfect Day

Vanessa Sanches
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POR: FILIPA LOPES – INSTITUTO PME-FORMAÇÃO

Consultório da Formação

PERANTE UMA PLATEIA DE DUAS DEZENAS DE MULHERES

PME-Portugal promove
empreendedorismo junto 
de desempregados
A Associação PME-Portugal promoveu uma sessão de esclarecimento para mu-
lheres desempregadas, a convite do “Espaço – Emprego e Qualificação” do Cen-
tro Cultural e Social de S. Pedro de Lomar, em Braga. Trata-se de um gabinete
de atendimento a mulheres desempregadas que tem por principais áreas de in-
tervenção o emprego, formação profissional e inserção profissional.

A minha empresa do sector de
actividade Construção Civil tem
actualmente 30 funcionários e pre-
tendo ministrar formação durante
o decorrer de 2006 e 2007 para to-
dos os colaboradores. A área de for-
mação que pretendo desenvolver
para toda a equipa prende-se essen-
cialmente com a Higiene e Seguran-
ça no Trabalho. Qual é o financia-
mento mais adequado do qual po-
deremos beneficiar? 

Os apoios à execução de acções de
formação a realizar em empresas são
vários, sendo neste caso perfeitamen-
te possível a realização de formação

através de uma candidatura ao sistema
de incentivos PRIME – Projectos Au-
tónomos de Formação. Com efeito,
sendo uma empresa do sector de acti-
vidade construção civil é uma empre-
sa elegível no âmbito dos projectos
apoiados pelo PRIME. Pelo que po-
derá efectuar uma candidatura a este
sistema de incentivo, podendo ser
considerado elegíveis as despesas re-
lacionadas com encargos com: 

• formandos;
• formadores;
• pessoal não docente;

• encargos com preparação, de-
senvolvimento, acompanhamento,
avaliação, acompanhamento das
acções;

o rendas, alugueres e amortiza-
ções;

o despesas de avaliação;
o aquisição de formação ao ex-

terior.

As fases de apresentação das
candidaturas são contínuas, pelo
que a qualquer altura poderá apre-
sentar uma candidatura.

São elegíveis no âmbito do PRIME os seguintes sectores de
actividade:

Sector  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .CAE Elegiveis

Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .10 a 37

Energia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .40 e 41

Construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .45

Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .50 a 52

Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .551, 552, 553, 554, 633, 711, 9232, 9233, 

9234, 9261, 9262, 9272, 93041 e 93042

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .72, 73, 74, 90, 9211, 01410, 02012 e 02020

Transportes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .602, 622, 631, 632 e 634

Em representação da PME-
Portugal, Liliana Oliveira
apresentou alguns dos pro-

jectos e programas desenvolvidos
pela Associação das PME no âmbito
do empreendedorismo, designada-
mente o Clube das Empreendedoras
– Gabinete de Apoio à Vida Profis-
sional da Mulher, o Programa Em-
preendedorismo PME 2006 e o Pro-
grama Gestores PME.

Segundo Liliana Oliveira, o Clu-
be das Empreendedoras tem por
principais objectivos “reforçar a
participação das mulheres na activi-
dade económica e social” e “promo-
ver a igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres via apoio
integrado à vida profissional e/ou
empreendedorismo de mulheres”.

Relativamente ao Programa Em-
preendedorismo PME 2006, este
subdivide-se em duas inciativas:
Programa Empreendedoras PME e
Concurso Empreendedorismo PME.
O primeiro caracteriza-se por ac-
ções de formação/consultoria, vi-

sando “a criação, o desenvolvimen-
to ou a consolidação de micro e pe-
quenas empresas geridas por mulhe-
res, que facilitem o acesso à infor-
mação, seja ao nível da formação ou
dos mercados, num ambiente de di-
vulgação permanente de oportuni-
dades de negócio e visando a sus-
tentabilidade e o crescimento dos
seus negócios”.

Por seu lado, o Concurso Em-
preendedorismo PME 2006 é uma

iniciativa de promoção de ideias de
negócios que se destina a “todos
aqueles que, caracterizando-se por
um espírito empreendedor e de lide-
rança, sejam possuidores de uma
ideia ou projecto de negócio que
pretendam ver concretizado”.

Finalmente, Liliana Oliveira
apresentou o Gestores PME – Pro-
grama de Apoio à inserção de Jo-
vens Quadros Qualificados para a
Inovação nas PME.
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MAIS DE MEIO MILHAR DE PEQUENOS E MÉDIOS EMPRESÁRIOS PRESENTES EM EVENTO PROMOVIDO PELA PME-PORTUGAL

Novas oportunidades para as PME

NO DISCURSO DE TOMADA DE POSSE, PRESIDENTE DA PME-PORTUGAL REALÇA IMPORTÂNCIA DAS PME PARA A ECONOMIA NACIONAL

“Continuaremos a ser o futuro”

TRIÉNIO 2006-2009

Tomada de posse dos Órgãos Sociais da PME-Portugal 

Mais de 500 empresários estiveram presentes, no Porto, em mais um seminário promovido pela Associação das PME-Por-
tugal. “Novas Oportunidades para as PME de Portugal” foi o tema de debate que contou com as presenças do secretário de
Estado da Justiça, João Tiago da Silveira (em representação do Primeiro-Ministro, José Sócrates); do director-adjunto do
IAPMEI, Luís Santos; do director-geral da Cotec Portugal, Rui Guimarães; e do adjunto da Unidade de Coordenação do Pla-
no Tecnológico, Manuel Laranjo.

A sala da Fundação Cupertino Miranda tornou-se pequena para as centenas de empresários presentes

Arealização deste evento
surge num momento em
que os empresários na-

cionais vivem numa particular
agitação devido às opções políti-
cas que têm sido tomadas nos últi-
mos tempos. Algumas das quais,
alheias às PME, criaram nos em-
presários um clima de desconfian-
ça face às reais intenções políti-
cas, designadamente no que res-
peita a medidas de
internacionalização e promoção
dos exportadores.

No final desta sessão, Joaquim
Rocha da Cunha foi empossado
para um novo mandato à frente da
Associação das PME-Portugal.
Também tomaram posse mais de
meia centena de dirigentes nacio-

nais, originários de todo o país e
eleitos pelos sócios, apresentando
assim uma renovação de 75% face
ao mandato anterior. O discurso
do presidente da PME-Portugal,
agora reeleito, ficou marcado pelo
anúncio da posição da Associação
das PME sobre os temas que preo-
cupam o universo dos 340.000 pe-
quenos e médios empresários na-
cionais e pela apresentação de
uma nova proposta para o Plano
Tecnológico.

Ainda durante o evento foram
apresentados alguns serviços e
produtos de apoio às pequenas e
médias empresas, designadamen-
te o PME-Telecom e os programas
PME XXI, Gestores PME e Em-
preendedorismo PME 2006. 

Recentemente, tomaram po-
sse os membros dos Órgãos 
Sociais da PME-Portugal para 
o triénio 2006-2009. A lista 
dos membros que compõem 
os Órgãos Sociais da PME-Por-
tugal (Mesa da Assembleia Ge-
ral, Conselho Fiscal, Direcção
Nacionale Conselho nacional) 
pode ser consultada em
www.pmeportugal.com.pt

A Associação das PME-Portu-
gal, com mais de 4500 asso-
ciados, é uma associação de 
âmbito nacional que defende os

interesses de todos os empresá-
rios em nome individual e de to-
das as empresas com estatuto de
PME que exerçam uma actividade
económica em Portugal. Com se-
de em Braga, a PME-Portugal tem
delegações no Porto, Leiria e Lis-
boa.

É missão da PME-Portugal 
representar as PME na defesa 
dos seus direitos e interesses 
perante entidades oficiais, mi-
nistérios e organismos públicos,
bem como assegurar o seu 
lugar num mercado global 

cada vez mais competitivo 
e acompanhar a sua evolução, 
enfrentando os desafios crescen-
tes.

Ao longo da sua existência, a
PME-Portugal tem desenvolvido
um conjunto de acções de 
reconhecido mérito nacional, no-
meadamente no que diz respeito 
a trabalho de lóbi político e insti-
tucional sobre as entidades deci-
soras (nacionais e comunitárias) 
e apresentação de propostas 
favoráveis ao desenvolvimento
das PME.

Reeleito para o seu último man-
dato como presidente da Associa-
ção das PME-Portugal, Joaquim
Rocha da Cunha realçou no seu dis-
curso de tomada de posse a impor-
tância desta entidade ao representar
mais de 99% das empresas portu-
guesas que geram 75% do emprego
e representam 70% do Produto In-
terno Bruto. 

Rodeado pelos membros dos
Órgãos Sociais da PME-Portugal,
Joaquim Cunha não deixou de su-
blinhar que nesta lista de 65 diri-
gentes eleitos há uma renovação de
75% e a sua “forte coesão” na defe-
sa de temas como exportação, ino-
vação e qualificação.

“Nós [pequenas e médias em-
presas] continuaremos a ser o futu-

ro” defendeu o presidente, acres-
centando que a PME-Portugal, tal
como até agora, “continuará a fa-
zer, a fazer sempre”. Neste contex-
to, Joaquim Cunha afirmou que
“continuaremos a ser intransigentes
relativamente às matérias que mais
afectam as PME”, sublinhando que
“nem o país, nem os media, nem os
próprios políticos conhecem a rea-

lidade do tecido empresarial portu-
guês”. Aliás, “temos imensas em-
presas inovadoras e com capacida-
de de exportação”, mas que “sem
políticas firmes não conseguem fa-
zer melhor”. 

Independentemente de todas as
ressalvas às políticas económicas
que têm vindo a ser praticadas, o
presidente da PME-Portugal frisou

que “o sucesso do nosso crescimen-
to económico pode ser induzido por
um Plano Tecnológico”, com o
contributo de todos, inclusive da
própria PME-Portugal que tem
apresentado as suas propostas, des-
de que as “medidas anunciadas se-
jam implementadas e cheguem ao
terreno”.

Joaquim Cunha, durante a tomada de posse dos órgãos sociais
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EM COLABORAÇÃO COM O ENSINO SUPERIOR, PME-PORTUGAL PROMOVE CICLO DE SEMINÁRIOS

Empreender, Criar e Acreditar
“Desafio de Criar o Próprio Negócio” e “Empreender com Sucesso” foram os temas dos seminários organizados pela Associação das
PME-Portugal, durante o mês de Março. Tendo como alvo principal estudantes universitários, recém licenciados, alunos de pós-
graduações, de mestrados e de doutoramentos, a PME-Portugal, em parceria com algumas Universidades e Institutos Superiores
do Norte do país, levou a cabo um conjunto de quatro sessões de esclarecimento com base ao incentivo do empreendedorismo.

Visão geral dos auditórios da FEUP e da Universidade do Minho

AFaculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, a
Escola de Economia e Ges-

tão da Universidade do Minho, o
Instituto Politécnico do Cávado e do
Ave e o Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração do Porto
serviram de palco a um leque de ora-
dores convidados, que intervieram
esclarecendo dúvidas, exemplifican-
do e incentivado à criação do pró-
prio negócio.

Joaquim Cunha, presidente da
Associação das PME-Portugal, pre-
sente em algumas das sessões, sa-
lientou que “a temática do empreen-
dedorismo sempre foi o assunto cen-
tral da associação, levando a que
esta seja, a nível nacional, a que
mais tem apoiado a criação e o de-
senvolvimento de novos negócios
em diversas áreas, tornando as ideias
em produtos rentáveis”. O presiden-
te da Associação das PME fez ques-

tão em relembrar que “Portugal não
está em recessão. As micro e médias
empresas criam emprego desde
1988 e irão continuar a gerar empre-
go”.

O ciclo de seminários, pensado
para ajudar os jovens a criarem alter-
nativas aos números do desemprego
que, de acordo com dados publica-
dos pelo INE, no 4º trimestre de
2005, atingiu 447.300, sendo a taxa
oficial de desemprego de 8%, con-
tou com a participação de Liliana
Oliveira. Ao longo das quatro ses-
sões de esclarecimento, Liliana Oli-
veira foi informando os presentes
dos diversos cursos e programas de
incentivo criados pelas PME-Portu-
gal, visando o apoio, a formação e o
acesso ao capital, de modo a impul-
sionar a criação e o desenvolvimento
empresarial.

O estímulo aos jovens passa tam-
bém pelo apoio e criação de condi-

ções por parte das Universidades e
Institutos Superiores que se organi-
zam no sentido de impulsionar os
alunos com um conjunto de iniciati-
vas que complementam a formação
e despertam o sentido empreende-
dor. O Mestrado em Inovação e Em-
preendedorismo Tecnológico (MIE-
TE), ministrado na FEUP e a criação
da Escola de Economia e Gestão de
uma disciplina opcional de Em-
preendedorismo, são exemplos prá-
ticos de métodos de motivação por
parte destes locais de ensino.

As várias sessões realizadas
contaram ainda com a presença de
vários empresários, entre eles Sér-
gio Teles, presidente da Elidev,
que testemunharam as suas expe-
riências e o modo como criaram os
seus próprio negócio, como o es-
truturaram e como ultrapassaram
os diversos obstáculos que se fo-
ram impondo.

PME-Portugal e IPCA
assinam protocolo

No âmbito do seminário “Empreender com Sucesso” a Associação das
PME-Portugal e o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave assinaram um
protocolo intitulado “O Empreendedorismo como saída profissional”,
com duração de três anos, visando acções de colaboração entre ambas as
instituições, das quais se destacam as actividades nos domínios do ensino
da formação especializada e pós-graduada. O desenvolvimento de projec-
tos de investigação e estudos, apoio à incubação de empresas de base tec-
nológica e estágios científicos e técnicos são outras das alíneas extraídas
deste protocolo.

Próximas sessões
No seguimento do trabalho que a PME-Portugal tem desenvolvido

junto das instituições de Ensino Superior na promoção de temas como o
empreendedorismo, modelos de gestão, formação, apoios e instrumentos
financeiros à criação de negócios, entre outros, estão previstas novas in-
tervenções da Associação das PME:

26 de Abril – às 15h, na Escola Superior de Educação do Instituto Po-
litécnico de Viana do Castelo

10 de Maio – 9h30, nas X Jornadas de Engenharia e Gestão Industrial,
na Universidade do Minho, em Guimarães

16 de Maio – às 19h 30, no ISCAP (Instituto Superior de Contabilida-
de e Administração do Porto)

18 de Maio – às 9h30, na Escola Profissional de Gaia (Vila Nova de
Gaia)

18 de Maio – às 15h, na Escola Superior de Ciências Empresariais do
Instituto Politécnico de Setúbal

24 de Maio – às 10h, nas I Jornadas da Escola de Economia e Gestão,
na Universidade do Minho, em Braga

Sessões realizadas no IPCA e no ISCAP



JORNAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

PME-PORTUGAL

Abril de 2006 | Página 21

CONSULTORIA E FORMAÇÃO INTEIRAMENTE GRATUITAS

Programa PME XXI
apresentado em Leiria

WIT APOSTA NA GESTÃO EMPRESARIAL

Tecnologia brasileira procura parceiros

OPME XXI, um programa
de apoio técnico, acompa-
nhamento e formação, in-

teiramente gratuito, vai apoiar até
ao final deste ano 115 micro e pe-
quenas empresas. De acordo com
Joseph Sousa, co-coordenador do
programa gerido pela Associação
das PME, “podem concorrer micro
e pequenas empresas de todos os
sectores de actividade, seja servi-
ços, comércio, indústria ou cons-
trução, de todo o território nacio-
nal, excepto Lisboa e Vale do Te-
jo”.

Nesta sessão de esclarecimento
foi possível ouvir os testemunhos
de três empresários de Leiria cujas
empresas beneficiaram da edição
de 2005 do programa.

Alexandra Canivari, da PSM
Design – Projectos de Sistemas de
Moldes e Design, Lda., afirmou
estar “muito satisfeita com a con-
sultora que o programa colocou na
nossa empresa”. A nível de consul-
toria, “a PME-Portugal merece os
parabéns pelos consultores que
contrata”. Acrescentou ainda que
“a empresa deu uma volta de
100%”, pelo que aconselhou os
empresários presentes a apresenta-
rem a pré-inscrição ao programa.

Também Pedro Pinho, da Ante-
ro C. Pinho, Lda. se mostrou “bas-

tante satisfeito e agradecido ao
programa PME XXI porque permi-
tiu melhorar e ver as melhorias na
empresa, não só em termos de pa-
péis, mas igualmente no que toca
ao seu próprio funcionamento”.

Por seu lado, Carlos Cruz, da
Neckmolde – Moldes e Acessórios
para a Indústria do Vidro de Emba-
lagem, Lda., sublinhou que “o fac-
to de nos ter aparecido a PME-Por-
tugal foi bastante positivo. O apoio
dos consultores é excelente. De
facto, as pessoas têm uma capaci-
dade extrema para nos apoiar e in-
centivar”.

Agradecendo o apoio prestado
pela PME-Portugal, no âmbito do
PME XXI, o empresário aconse-
lhou “vivamente quem de facto es-
tiver a pensar em melhorar as con-
dições da sua empresa” a não hesi-
tarem e avançarem com a
pré-inscrição no programa porque
“esta é uma oportunidade que não
podemos deixar de aproveitar”.

Nova sessão de esclarecimento
sobre o PME XXI decorre em
Braga, a 20 de Abril, onde empre-
sários da região apresentam o ba-
lanço da sua participação no pro-
grama.

Mais de 60 empresários do distrito de Leiria estiveram presentes na ses-
são de esclarecimento sobre o programa PME XXI que a PME-Portugal
promoveu naquela cidade. 

Representantes da empresa brasilei-
ra WIT estiveram este mês na sede da
Associação das PME-Portugal para
uma reunião de trabalho com o objecti-
vo de encontrar parceiros em Portugal
para a comercialização dos seus produ-
tos de software e a prestação de apoio
técnico. 

A reunião surge em resultado da vi-
sita de trabalho que a direcção da
PME-Portugal realizou há alguns me-
ses ao estado brasileiro de Pernambu-
co. Actualmente, a WIT está já a testar
parte do software que desenvolve nu-
ma empresa portuguesa, na Póvoa de
Varzim.

No mercado desde 1994, a WIT é
uma empresa especializada em tecno-
logia da informação e consultoria orga-
nizacional com foco na gestão empre-
sarial. Trata-se de uma das principais
empresas que compõe o Porto Digital –

um pólo digital com mais de cem em-
presas que resultou do ambiente de ino-
vação que se consolidou em Pernam-
buco nas últimas décadas. Com o ob-

jectivo de produzir conhecimento lo-
calmente e exportar serviços de valor
agregado para o mundo surgiu, então, o
Porto Digital, em Julho de 2000.

NUMA INICIATIVA DE ALUNOS DA ESCOLA SUPERIOR
DE TECNOLOGIA E GESTÃO

Marketing
na empresa debatido
em Felgueiras

Numa perspectiva de ligação do meio académico com o meio
empresarial, os alunos do 3º ano do curso de Ciências da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras (ESTGF) promove-
ram o V Seminário de Ciências Empresariais. Subordinado ao tema
“Marketing e Recursos Humanos na Empresa e na Sociedade”, es-
te seminário, que surge no âmbito da cadeira de Organização e De-
senvolvimento Empresarial, teve o apoio da Associação das PME-
Portugal.

Entre outros temas, foram abordados durante a sessão o poder
das marcas, o marketing e a arte de comunicação (conquistar o
cliente), o empreendedorismo local, o marketing individual e da re-
gião do Vale do Sousa (exemplos locais), a gestão de recursos hu-
manos (do recrutamento ao outplacement e a gestão de mudanças e
os aspectos culturais da organização).

PME-Portugal reúne
com organizações
de PME suecas 
e romenas

Por iniciativa do Swedish Trade Council (Secção Comercial
da Embaixada da Suécia) em Portugal, a direcção da PME-Portugal
reuniu, em Lisboa, com um grupo de empresários suecos para 
uma troca de experiências e impressões em geral, bem como 
abordar assuntos relacionados com a promoção e estabeleci-
mento de novas empresas, fundos comunitários e política regio-
nal.

O grupo de empresários suecos representava as organizações
ALMI (parte governamental que lida com questões dirigidas às pe-
quenas e médias empresas) e a Företagarna (a maior rede sueca de
empresários a nível privado).

Uma outra reunião de trabalho foi solicitada à PME-Portugal,
desta feita pelo National Council of Small and Medium Sized Pri-
vate Enterprises in Romania. Uma vez que a Roménia integrará a
União Europeia em 2007, o vice-presidente desta congénere rome-
na que representa as pequenas e médias empresas naquele país, 
Valentin Cristea, pretendeu através deste encontro, que decorreu 
no Porto, conhecer e saber como aceder aos programas comunitá-
rios, fazer benchmarking junto da PME-Portugal, bem como dispo-
nibilizar-se para o intercâmbio de empresas portuguesas e rome-
nas.

Durante esta reunião foram ainda apresentados os ministros ro-
menos responsáveis pelas pastas do trabalho e da solidariedade so-
cial.

PME-Portugal
presente em
Congresso da ESBA

As PME portuguesas estarão representadas pelo vice-presidente
da PME-Portugal, Sérgio Teles, no 9º Encontro Anual da ESBA –
European Small Business Alliance, a realizar nos dias 1 e 2 de
Maio, em Bruxelas. O encontro das pequenas e médias empresas
europeias estará subordinado ao tema “Small Business Go Interna-
tional”.

Na última década, a internacionalização das PME tem vindo
a tornar-se num dos aspectos cruciais para o incremento da 
competitividade da União Europeia. Apenas 17% das micro 
e pequenas empresas se envolveram em actividades internacio-
nais.

A vice-presidência que a PME-Portugal ocupa na ESBA permite
efectuar uma forte defesa dos interesses das PME portuguesas em
Bruxelas, bem como agilizar contactos e negócios internacionais.

Waldemir Farias, apresentou a WIT na PME-Portugal

Empresários de Leiria deram o seu testemunho sobre o PME XXI
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Altos

Investimento 
das PME

As regras eram rígidas, os
incentivos PRIME escassos,
mas 1036 micro, pequenas e
médias empresas apresenta-
ram investimentos que supe-
ram os 132 milhões de euros.
Provavelmente estes investi-
mentos, com ou sem incenti-
vos, vão ser feitos e postos de
trabalho criados. As PME me-
recem de facto, outra atenção.

FINICIA
Pode ainda estar no início,

não há resultados para medir,
mas o programa preparado pela
administração do IAPMEI e
apresentado pelo Secretário de
Estado Castro Guerra, pode ser
uma enorme janela de oportuni-
dade para o empreendedorismo
que esbarra na falta de histórico
bancário. Agora são necessários
bons projectos e capacidade de
gestão do próprio programa. Se
resultar, será um estudo de caso
internacional.

Igual

Pano Tecnológico
A CeBit, maior feira inter-

nacional do sector de tecnolo-
gias de informação, esteve
quase igual á do ano passado.
Afinal o país que se quer afir-
mar tecnológico, continuou a
não ter um stand nacional, jun-
tando as empresas do sector.
Na falta dum powerpoint, cai a
melhor mancha no pano (tec-
nológico). A “panne”, da res-
ponsabilidade da ainda admi-
nistração do ICEP, não deveria
seguir dentro de momentos.

Baixos

TAP
Muita propaganda tem si-

do feita, mas a verdade é que
os resultados continuam no
vermelho. Se calhar faltou
uma ida a Angola, em compa-
nhia de outras “excelentes”
empresas públicas como Refer
ou CP. Mas podiam lembrar-se
que TAP também quer dizer
Portugal, que Portugal não é
apenas Lisboa, e que seria es-
tratégico ter mais vôos a partir
do Porto e de Faro. Ou que co-
brar 250 euros para uma via-
gem Porto-Lisboa é um assal-
to ao contribuinte. O tal que
paga os salários da TAP.

SOBE
DESCE&PME-Portugal

debate em Conselho
Nacional
Internacionalização
e Exportação

A PME-Portugal reúne em Con-
selho Nacional, no próximo dia 13
de Maio

A reunião servirá de rampa de
lançamento para a discussão do te-
ma “Internacionalização e Expor-

tação das Empresas Portuguesas”.
O debate, a realizar-se no Porto,

irá contar com a presença de Basí-
lio Horta, presidente da Agência
Portuguesa para o Investimento,
que irá dissertar sobre o tema.




